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Santo Antônio dos Lopes, Ma, 21 de março de 2025

A Sua Excelência o Senhor.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
Fr,-feita Municipal
NÇ§1ê
;\ss,.rnto Abertura cle procedimento licitatório

'. ).-l :.. i:, ;

Sclicitamos a Vossa trxcelência que autorize ao setor competente desta

P:efeiiuia íruertura Ce o.ocedimento de licitatório para contratação de serviços

especraiizados em controle interno, para atender a Prefeitura Municipal de Santo

Antônio dos Lopes nos terrnos e especificaçÕes constantes do termo de

reierê-,,,,a ãrêxo a êste processo.

infonnamos que as despesas com estes serviços terão coÍno fonte de

rêíiursos o da secretária Municipal de Planejamento e Administração.

Respeitosan'lente,

(,t.,i ,il 41j
(L*"t

t^

f:,1 'i::.t lii lt;;.poleão Me donça Castro
Secietaria ;,1l-,6,6 pa1 de Pianejamento e Administração

l
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DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA. DOD

rea Requisitante (U nidadelSetor/Depto): Secretaria de Plane.jamento e Administração

Responsá\,el pela demanda. Francisca de Sousa Castro

L

E-mall; sousaf:an649@gmail.com

Necessidade de Coutrataçâo de empresa especializada na prestação de serviços de Assessona e

f or.rsultrrria Técni,ia cnr Controie Intemo, atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de Santo

Antônio dos I-opes - MA

A contrataçáo de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria

técnica em controle interno justif,ca-se pela necessidade de um melhor funcionamento da máquina

Admrnisirativa. teido assim uma mão de obra qualificada para que se possa obter melhores resultados

nos procedimentos adminastrativos e de gestão pública, garantindo a êxecução eflciente de suas

atividades, o atendimento eficaz à população e o fiel cumprimento à legislaçáo pátria aplicável.

Conside!'ando a diversidade de demandas operacionais do Município e a busca pelo interesso público, o

objeto acima citado objetiva a melhoria da eficiência, eficácia e eíetividade no desempenho de todas as

ativrdades e o alcance dos resuitados plânejados pela PREFEITURA MUNICIPAL no que tange as

atividades admrnistrativas exercidas pelo órgão de direito público intemo, Controladoria Gêral do

Devido ao reduzido contingente ce pessoal técnico disponível, a complexidade envolvida nas

atividades técntcas especÍíicas da função, demandando um conhecimento expert nas áreas de

Contabilidade Pública, Administração Pública, Auditoria Pública, Controladoria Pública, Direito Público

i

I

oclv'lu n

Matrícula: 048/2025 GPSAL

Telefone: (99)984 1 1 -3994

Data: 1OlO3l2O25

I

INiROIIUÇÀO

\tTO PELÂ REQUI§ITÂII

[.nT conÍormidade com o Decreto l\4unicipal n" OO4|2O25 de 02 de janeiro de 2025, publicedo pêla

Poder Executivo Mu:ricipal, a fase de Planejamento da Contratação terá início com o Documento de
Oficialização da Demanda, a cargo da área requisitante da solução.

T

DA REOUISITANTE

Fonte de Recurscs: De acordo c;om setor contábil.

DA DEMANDA

I
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especrficai'Irente na Lei de Responsabilrdade Fiscal, Lei de Licitação, Normas de Procedimentos do

Controle F-xterno há necessidade de contrataÇão de empresa especializada para este Íim.

A p,resente contrataÇão ainda nêo está incluida no Plano de Contratações Anual em razão de sua
não corrclusáo, contudo a contratação se faz necessária no atual cenário.

Encaminhâ-se ao Secretário para providências.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 10 de março de 2025

(;(!rlo Da vtrcÀoÊ. Fi.rr!Êo DE.RosE€itD^oa

v\r-u\,eÂr 'J- k-^r*- Q"k"
Francisca de Sousa Cas$o

FISCAL DE CONTRATOS

Portana no C48l2025 GPSAL

DECISÃO DÂ ÂUTORI

^fu^*V.l*d
LUANA TRABULST NApOLEÃO TUENDONÇA CASTRO

SECRETARIA IiIUNiCIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

I

I

l

, .. ,ll"t \ : q iÜ i: -)il ü Pi-ANo DE CoNTRATÀÇÃO ANUAL
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.1 72.72010OO1-1O

F]ST[' DO TECN ICO PRELIMINAR

lJ Nl I);\DE SOLIC ITANTE: Secretaria Municipal de Planejamento e Administração

I. INTRODTIÇÃO:

O rcspcctiro docunrento visa analisar a viabilidade da presente contratação, bem como levantar os
clcllcrltds essenciais que sen,irào para compor o Termo de Referência, que venha atender da
niel'ror lbrma as ueccssidacles da Adnrinistração
A presente análise tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica da Contratação
dc c'm1'rresa especiaiizatla na prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Técnica em Controle
hrtcrno. atenr-1endo as neçessidarles da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA.

2. l,ricrsLAÇÀ0 APLrcÁvEL:
. Constituiçarc Federal de 1988 (art. 37. inciso XXI, que trata sobre o dever de licitar da

.{cil-.ririslraçâo Púbiica, r'essalvado enr casos espeoificos);

. Lei 14.1-'l3i2l (quc institui norÍnas para licitações e contratos da Administração Pública e
dir outlas providôncias): e

3. Dr.-SCRrÇÃO DA NECESSTDADE:

Contratação de empresa (s) com ob_leto da presente licitação é a escolha da proposta para a prestação
de sen'iços de Assessoria e Consultoria Técnica em Controle Intemo, atendendo as necessidades da
PreleirLla lv{unic ipal de Santo Anrôr-.io dos Lopes - MA. conforme condições, quantidades e
erir:ôncias esrabelecidas neste instrumento.

A l)rr:liitura Municipal de Sarrto Antônio dos Lopes tem a necessidade de contratar uma empresa
espccirilizada em serviçcs de oontrole interno para fortalecer a gesüio pública e garantir a
trattspirrência e a rcsponsabilidade na utilização dos recursos públicos, porquanto o Controle Intemo
e lirntiameutal para garantir que os atos administrativos estejam em conformidade com a lsi, que os
rccurs(rs púbiicos scjam usados de l'omra eficiente e que a gestão pública seja transparente. Diante
disso, rr município necessi:a de unra consultoria especializada que fomeça apoio técnico para o
aprirlollnri:nto dos processos de controle intemo.

F.rr'r c')r)chis.ro. a Aclrrinistração Pública. t-azendo uso do permissivo legal da contratação de
tcr'ct-'iri/idos. olimjza o ,lso dc scus próprios rccursos humanos, fixando-os na realização de
ati\ rda(ir's típicas do órgào" melhorando seus resultados e elevando o padrão de satisfação do
intelcssc público por meio drr observância dos Principios Constitucionais da Eficiência e da
lconorrticidade.

1. Dr,.-SCRrÇÃ0 r)OS REQr.irsrTOS DA CONTRATAÇÃO:

PiLra clLrc o objelo da contrataçào seja efetivado, é necessif io o atendimento de alguns requisitos
conlbnlo as caractcrísticas do ob.ieto. inciuindo aqueles relacionados à qualidade e à capacidade de
execução por parLc iia contralada. 'I'ais requisitos estão previstos, no mínimo, nos artigos 62, 66.67 ,

Avenida PrÊsidente Vargas, N" 446, Cenko, Santo Antônio dos Lopes-MA - CEP 65.730-000
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ESTADo oo runRarusÃo
pREFETTURA MUNtctpAL DE sANTo anrôuo Dos LopES
CNPJ: 06.1 72.720i0001 -10

6f
6§ e 69 da Lci Fcderal n' 11.13312027

.l I ,\ cmpresa contratada deverá possuir experiência comprovada na prestação de serviços de
or icnirl:ào técnica em controladoria e auditoria no âmbito da Administração Pública, além de
dt rr-,,rir.lrar capacidade técnica para etuar nos processos de execução orçamentiAia, fmanceira e
pllnnrr)nial. Scrá crigida a apresentaçào de prohssionais devidamente qualificados, bem como a
comprovação de rcgularidade llscal. trabalhista e previdenciária. Ademais, a execução dos serviços
dulcr.i atender rigorosamente aos prazos estabelecidos, observando as noÍnas legais e

rc'Lrlrmentares aplicáveis" garanlindo qualidade e eficiência no assessoramento técnico ao
\jt,nic:t-'io tle Santo Antôruo dos Lopes - MA.

.1.2 l'omprovação 'I éonica:

.1.2. I . I:spc-cializaçãc: A empresa deverá ser especializada na prestação de serviços de Assessoria e
Ori(:nirção a flontrole Interno. o que será comprovado mediante demonstração de experiências
eDtr'iiL)rrls cm trabalhos para órgãos públicos-
4.2.). lir.luipe técnica: dever:á ptrssuir uma equipe técnica com especialização/formação na área de
conrahilidarle. direito ou gestão pirblica com prestação de serviços de assessoria em controle interno
para tirgàos públicos.
.+.1.1. ()s integraltes da equipc técnica deverão possuir vínculo formal com a empresa prestadora,
scir coirro sócios. crnpregados. contÍalados ou associados.

Dcssa lomra- a .Administraçào l'írblica garante que a contratação será realizada com fornecedores
a|lcrs ir cxecutar os sen'iços com qualidade. eticiência e conformidade legal.

5. Lr..VÁ,hT.4r\,r!,,NTO DE MERCADO E DESCRIÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM
T()IX):

Í);rra a llêiivacâr) da conuatação dos serviços de Assessoria e Consultoria Técnica em Controle
Irrtelno. a.-\dnrinistração avalit'rr inicialmente a possibilidade de utilizar o próprio corpo técnico de
Íirnt:ioniirios mr.rnicipais para atender à demanda. No entanto. constatou-se que o município não
dispirc de servidores em quantidade e qualiticação suficientes para executar os serviços de forma
etlt-:cntc e ccnlínLra. o que inviabiliza essa altemativa.

f)cntrc as opçõcs de contraração disponiveis, a Administração avaliou a aplicabilidade das

nrodalidades de Iicitação prel istas na Lei no 14.13312021, tais como concorrência e pregão. De
acorrlo com o inciso XLI do anigo 6'da referida [ei, o pregão é a modalidade obrigatória para
aquisiçiio de bens e serviços comuns, sendo aplicável sempre que o objeto possuir padrões de
dcst:rrpcnho c qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, conforme o artigo 29.
Dcssa l'onna. considerando clue os serviços a serem contratados possuem especificações usuais de
mercaclo e poJenr scr deÍinidos objetiYamente, o pregão se mostra como a modalidade adequada.

Por oulro lado. a concorrência. prevista no inciso XXXVIII do artigo 6', é a modalidade apropriada
par.i hr-ns e selr iç,.rs especiais e obras de engeúaria. No entanto, os serviços de Assessoria e
('()r'rsulklr;a iclcnica em Controle Imerno, embora envolvam coúecimentos técnicos, não são
pretionrinanterne nl., intelectuais ?r !ro]-rto de serem excluídos do âmbito do pregão, conforme o
pará;lrattr único rio a.rligo 29.

I

A\ej-,,da Prcsidente VaÍgas, No 446, CentÍo, Santo Antônio dos Lopes-MA - CEP 65.730-000
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ESTADO DO MÊ,RÁ.NHÃO
PREFEITURA MUN|CIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-í0

p.UTUÀÇÀL

Ú PROC

l

.,\s:;lr:,. a escoli.ia do pregão eletrônico como modalidade de licitação jusiifica-se pela
ol)rigiitoric'dads iegal para ser.,,iços comuns, pela maior transparência, ampla concorrência e
celeri.lude proccssual. Hssa modalidade permite a participação de um número maior de
tit n'cc i'(i()i'ss ^ promovendo a economicidade e garantindo que a Administração obtenha a melhor
prcllr)\ri. p.,rir I presmçào do scrr içt,.

Í)issi., ' ,r:ra. r prestaçào tlos serviços de Assessoria em Controle Intemo será realizada de maneira
conlínua e sistcnrática, assegurando a conformidade legal e a melhoria dos processos intemos do
municipio de Santo Antônio dos l.opes/MA. A escolha do pregão eletrônico está aliúada aos
p;incini,rs tla cficiência. economic,idade e transparência" garantindo que os recursos públicos sejam
utilizltlrrs dt: rnaLreira otirnizada c em conlbrmidade com as necessidades da Secretaria Municipal
de Plarrcjamenlo e Administiaçâo.

6, DI.],SCRiÇÃO DOS SER\/IÇO§ E ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM
('O\'I'RA'T dD,\S:

A csti;rrrti' r rjrs qi,antidades ti)i lÊvarrtada levando-se em consideração os seguintes parâmetros:

À pÍc\entc contratação prer ê a prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Tócnica em
Coiitrole Intc'rno pelo periodo de 12 (doze) meses, totalizando um ano de execução. O valor
eslii.naLlir para essa contratação baseou-se no contrato no 20250010, Íirmado anteriormente por meio
dii i)ispcn:ra de Licitação n' 60.2C25. realizada pelo município para suprir a necessidade do serviço
drualrLc um pcrír,Co de 2 (dois) rnes.-s. snquanto se organizava o processo para uma contratação de
rnaior dLrração. O valor nrcnsal contratado foi de RS 29.900.00 (vinte e nove mil e novecentos reais),
pcrÍirzcndo-se um vaior estimado anual em 358.800,00 (trezentos e cinquenta e oito mil e oitocentos
rr-ais)" conlorme contrato em ane\o a este documento.

lrrnúT- t)ílsci{tÇÃo D()s sERvtÇos I N DTarq-l

,

Avenrda Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA - CEP 65.730-000
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.í72.720/000í -10

Análise e Avâliação

- Análise dos processos e procedimentos da Prefeitura;

- A!aliaçào da eficiência. eficácra e efetividade dos processos e pÍocedimentos;

- l,.1entificação de pontos fortes e fracos.

Implemenlação do Sislema de Controle Interno

- Desenvolvimento de um sistema de controle intemo personalizado;

- lmplementação do sistema de conÚole intemo;

- Treinamento dos senidores públicos para utilizzção do sistema.

Moniioramento e Avâliaçâo Continuâ

- Monjorainento contínuo do sistema de conúole intemo;

- Avaliaçào periódica da eficácia do sistema de controle intemo;

- IdentiÍ'icaçãc de oportirnidades dc melhoria.

Relatórios e Recomendxçõ€s

- LlaboÉçào de relatórios periódicos sobre o desempenho do sistema de contÍole interno;

- Rcconrendações para melhoria do sistema de controle intemo.

l'rcinamento e Capacitação

- I reiramento dos servidores públicos sobre o sistema de controle intemo;

- f'apacitação dos serviclores públicos para identificar e reportaÍ irregulariclades.

Análise de Riscos

- ldentificaçâo dos riscos associados aos processos e procedimentos da Prefeitura;

- r\valiaçâo da probabilidade e impacto dos riscos;

- Descnvolyimento de planos de mitigação de riscos.

7. .íUSTTI r('A'r'r\',À PAR{ O PAR.CELAMENTO (OU NÁO) DA SOLUÇÀO:
( ()[]pcle a ,\dministraçãri Pública btiscirr o menor dispêndio possível de recursos, assegurando a
qual;da,:lc da nrcslaÇão do serviço, o que cxige a escolhada solução mais adequada e eficiente dentre
as di\ crsas ()pções existertes já por ocasiào da definição do objeto e das condições da contratação.
Irssa ticscriçâur detalhada impulsiona a seleção da proposta mais vantajosa, aliúada aos princípios
tlr r;r,'rrrrniir..llr1, , da cfieiêuciu.

Nc prisenrc cast-,. a AdilrinistlaÇão cplou por não parcelar a solução, visto que os serviços de
Asscssorií e Corrsultoria Técnica em Controie lnÍerno exigem execuÉo continua e integrada,
glianlindo iLnilirrmidade meiouológica. melhor acompanhamento dos resütados e eficiência
opL'rac Lonur. O ii:.cjonarrrento poderiâ comprometer a qualidade da prestação dos serviços,
dificultuntiLr e gesiâo e o rrronitorarnento das atividades contratadas.

Açà
o

u-í
\)À

OC I

MES l2

Avenida Presidentê Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA - CEP 65.730-000

I
I

I
I

I

I

I

I



)

.lur'íCico e
Rcgulatórios

r.UÍUAÇÀO

Descllmprimcnto dzs
rlorrnas da Lei no

14.13312021 e outras
legislaçôes aplicáveis.

Inadequação da empresa
contratada devido à
dehciência tecnica ou falta
de erperiência.

Ú PROg
çr

Possiveis Soluções

Realizar rigorosa análise
juridica do edital e contrato:
exigir documentos
comprobatórios de
regularidade.

Exigir comprovação de
experiência e atestados de
capacidade técnica; definir
critérios objetivos de avaliação
dos serviços.

Definir cronograma detalhado
de execução: prever sanções
contratuais para
descumprimento de prazos e
obrigações.

Exigir comprovação de
regularidade f,rscal, trabalhista
e previdenciáriat realizar
análise financeira da empresa
zrntes da contratação.

Assegurar transparência no
processo licitatório; adotar
mecanismos de controle e

auditoria na execução do
contrato.

Alrn ilisso. a escolha do julgamento por item está fundamentada no Art. 6o, inciso XLI, da Lei no

l-i.l-.l l/l0ll. que detine o pregão como a modalidade obrigatória para aquisição de bens e serviços
c()rn ulr:i. cuio critór'io de j ulgarllrnto pode ser o de menor preço ou maior desconto. A adoção desse

c.'ilrri() ,rss.-'Êrrra a obtenção da 1-.rrrplrsta mais vantajosa, garantindo a economicidade e a ampla
colterrT irtcia.

I);ssa lirnna. a decisão pela contratação global, sem paÍcelÍrmento. pennite a padronização dos
sr.'r', iÇos orestados- assegurando maior etlciência na execução do contrato e melhor atendimento às

ncccssi cl:rdt-'s da Administraçào nrunicipal.

n. ( ():,i't'RA't.4(tÔtrs coltRELA'tAs E/ou INTERDEpENDENTES:

Nrio hi contrataçÕes que guirrdar, relação/afinidade com o objeto da contratação pretendida neste
esttrdo.

9. Ar.rNHÀvrE§TO ENTRI'] A C--ONTRATAÇÃO E O pLANEJAMENTO:

À ptt-r;cntc corrr:fttação ainda niro cstá incluida no Plano de Contratações Anual em razão de sua não
conclirslo- contudo a contrat:4ão se laz necessária no atual cenário.

IO. ANÁI,ISE DE RISCOS:

\' Tipo de Risco Descrição Grau de Risco

Médio

Alto

Médio

4 Iiinanceiro

,ir,l

C'onflito de
Inlcresser e

Fraude

Problemas Íinanceiros da
eÍnpresa contratada que
possam comprolÍieler a
continuidade dos serviços.

Possibilitladc' de

favorecimento rndevido na
seleção da emprcsa
contraiada üu aÍuação cm

Alto

Alto

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001 --{ 0

Atrasos na execução dos
seniços ou Íàlhas no
cumpriinentt.r das

obrigações otlntratuais.

Aveirda PÍesidente Vargas N" 44ô. Cenrro, Santo Antônio dos Lopes-MA - CEP 65.730-000
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N' Tipo de Risco Descrição

benet'icio próprio
envolr idos.

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.1 72.720/0001 -1 0 f'"?ito6r#;

Grau de Risco Possiveis Soluções

dos

6 Descontinuidade Médio

l;. DFcLAR{ÇÃo nE vraerLrDADE DA coNTRATAÇÃo:
O prcsenle Lstr.rdo 

-Iecniccl Preliminar foi elaborado com o objetivo contratar uma empresa
L'specializadâ para a prestaqião dc seniços de Assessoria e Consultoria Técnica em Controle Intemo
p:ua atendcr as ncccssiclacics do N{unicípio de Santo Antonio dos Lopes - MA.

F.rre I;l'P está de acordo com a legislacão vigente, diante de todas as descrições mencionadas nesse

docimlento. rla pr.JSente presràção de serviços, dentro dos moldes estabelecidos no presente estudo.

I)eclarainos. conr tr:rse no cstudo realizado. que a futura contratação pleiteada é viável, necessáLria e
rdcquada nirr:r suprir as ndrcssidacies da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA.

Srurto .\ntonio dos Lopes - MA. i 7 de Março de 2025

Formalizar contrato detalhado
com cláusulas de continuidade;
estabelecer plano de transição
caso haja mudança de prestador
de serviço.

i

i
l

Francisca de Sousa Castro
Fiscal de Contrato da Secretaria

Municipal de Planej amento e
Administração

Ave::ca Presidenie Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA - CEP 65.730-000

interrupção dos sen iços
devido a fatores extemos,
corno mudanças na gestão

municipal.



Estado do Maranhão
covERNo *!üNrcrpAl oe slNro emôflo Dos LopEs

PrcÍc rtuia Munrcipal de SaÍrto Anlôíiio dos L9re3

COI'{TRATO No 20250010

ÍERr\4o DE coNTRAro DE pREsrAçÂo DE sERVrços tr
13250010 , OUE FAZEM ENTRE Sl A Prêtsitura Municipsl dê
sanio Antônio dos Lop.s, POR INTERMÉDIO OO (A)
PREÊErÍuRA MUNlcrpAL DE s^r{ro ANTôNto Dos LopES E
A EMPRESA DS EMPREENOIMENTO LTDA,

Pri{. ;. :,se i, rsi-.i;, iinkr :le a)r]iratl Je uln iado o Mufiicipio de SA§T0 ANTÔN|O DOS LOPES, atavés
,-i,.ri r:F:E.l !.1:r.;:Â l\,rJN rtti.f\l D[: sANTo ANTÔNlO DOS LOPES. CNP,]MF, No 06.172.72010001-10,
.i: ^, ,-r' :,-icr. :,rtu i,. . diarr:1. 1: ,.":Qlirl 

'ITANTE, representsdo neste ato pelo(a) Sr.(a) LUANA TRABULSI
l\Ái a,:.!:.\C MíNDONÇÀ [;ASIiia; Sec.lúun.de Planêj. e Âdministraçáo, ê do outo lado DS
fivl,irÍ.i]\:tiLra\ (: l-TtiÂ civFJ,cPr- atiPJ 39.540.24 000'1-§, com sede ne Rua ÂMalh Buzar,435,
L;,.1,)i,r itai.r-'.,,l Lr.,r,r"-i\rl\:tip,.'::''9^0011 de ago.a êm diante dônoasinada CONTRATADA(O), n€§tB alo
ffifr i':.r.tã,rr.r )rr,) ,)r l( Ê ). 

i li.iiNcl,:icr ) l)ii)NY §OARES DA §ILVA, pÕrtâdor do(â] CPF n'026.957.24$
ilj -/r:- ,.,§ii. a{: lr:1li:dc,r s,ali! l:.,

..lii

'1 .;. ; c.jl,].i) c - ir.3s€fli(.' ,nsli J.iEílo ó a Cont.atâçâo dê serviço§ e§pê oializâdo§ em controle lntorno
a.r . .rir rlr: e;, :íei:-ir'., ü.-ri:ip;l de Sâíto Antonio dos Lop6s cordoÍme oondiçõe6 constantes nôste
l:: :.r :,, F,,;ie,r.r. .:iâ qÍ rx!, I {i--$t* âvisro., qle sêrà3 píestêdôs nâs côndiçôes asEbaL€idas no ToÍÍno
: " le . ,i .','Í ) r.::i 'r c 1-. ..l.pcr.: a.

1 2 -: sr,: 
-' r':". .t,: Cca,iaK, r.rr,c,.r ta-sr.r ao Tei'rno de íeferencia, idenüÍicãdo nô píoâmbulo e à pfopost|

tr 1-di .- .1, ;). 'dc.rl-' (.tt,i i:ê J?.rs.jíiçâo

2. DA FUNOAII'ENTAçÃO LEGAL

?.1 aisr,: .trni.ato fuí]dâí1'sn:a -se ,ro Aí1. 75. il. na Lêi n. 14.Í33, dê 'tt & elril dô 2021, a eás
altrrÍaçõt,s, rlrr coíno ne l.crlrÉo na nrocialidade IIISPENSA DE tIg11AçÀO, n6 60.2025.

3. OOS ENCARGOS OBRTGAçÔES E RESPO|{S BL|DAOE§ DACOilTR TÂDÁ

3. !. Erieí,'ulíÍ c o'rie to oesie conríatc de acordo com as condiçõ$ e raos êslab€lôcidâs no p{ooaaso
lrci!ãtoíri n" 60.20:,'5 ô n,iste ieÍno c.nrrâtuâl:

i.i .rL :,r l.,r i. , I r, ,a Ê .i:. .\,ri ti' r;tru?âo nü iccã! dá obra ou do serv|ço para rêprêsontá-lo nê

. , .i.1ix, l'l.iiirra: oi çcÀio iiftn €ãoç r{i;ts-



E§aado do Maranhão
GOVERI.IO MUNICIPÂL OS SAHTO IHTÔNlo DOS LOPE§

Prêíêiluía rüunicipal de Ssnto ÂÍúônio d6 Lopaai

:-À.:r:,caçác,CUarnzlrltençãoóoprepostodaempresapoderáeorrecusadâpabAdministrsçâó,
.ri 

-.d É ql.e c .)vidamer.to j.rsl:fiÇada. Cevendo ê emprêsa dosignar oulÍo para o exefcicio da atividade.

3.3. Ateicei as .lelemrna(ões regulares emitidas pelo fiscal do contralo ou sutoÍilsdê supcÍior

3.4. ilo;ar;r Loi:"jgií, reficveÍ, r'êcon3lruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou êm Frto, no
pÉrc fix.,rd') pelc fiscal dô cortíato. §i selviços nos quais se veificarem víc'ioe, dêtêitss ou inooíÍs$câ
ra§.. it8íli3s éâ l)x*cuqão su CoJ nraleiiais empregádos;
3.5. Fle.igarsã.-'il,:er-se p€los vicios e dânos decoírenlss da exsarção dô obi6b. bôíÍr corÍD pot lo& e
íti..r3 cue: cênc ,: ausaL-c .i .rid-, ,inistraÉo ou têrcaiÉs, não reduzindo essa rülponsaulida& ã
llsr-l,za,:à, ou J ê.r,:L-ncdrriraÍiienrc da execução contratuêl p€b CONTRATANTE, quo ficará auOriza&
ê crjs.:cria Jcj pagarnürlo:i óevidos ou da garanüa, caso exigk a no odital, o vabr coar8spondaírt. §
Calr;s s:ri-i.t--:

3.6. Nà,, c.,nt,eraÍ, durerlre â vigância do contrato, ónjuge, companheiro ou pelpato gm linhâ tÊb.
Loielerer : , ocr r..]iiirida(rÊ àtô c leÍcêiro grau, de dirigenle do contrâtenlo ou dÕ Fkacd ou GêlU dÕ
c:Cl'ifeiír .ros le:mos do a,1iEo Á8. pará3raio único, da Lei nr 14.í33, de ã)21.

3.7 !\,larrlcr du'3!rie tod. a exeüuÉo ao contrato, em compatibilidadc com ae obí[oções 68urrH8st
tnc.-!s asi c,rnrl:çaÉs da habrlrtaçâü e qualificaÉo exigidas na liclbgão $rc gaÍou c!{c ContEto,
oe,;,'ís ;le .,o(.: IJISP=NSA D= LICITAÇAO de n0 60.2025.

:r i. aiL r ::.:, .r,,,. l.:.r: Êü.i jr\ 3l -i r,:rifirÇâo .a regulaÍidade no Sislema ê Cadâstro de Fornocodoret -
1ltl.ri :r rF:irr;O[]:ii.i\-lÀil;.,1.]?Éíáentregâraosetorresponsávsl Fla fscalizqáo do coÍrffi,,
,,i, d. i; a . : rãs s;l:- .l(, .., (:a l).estaçâc dos seÍviÇos, os seguiÍltes dO€{.lrnenlG:

e I Prcvs de reculaíidêde :êlativâ a Seguridade Social;
c i Ceriicáo co,-.jú.lta relatrva aos tÍibutos Íederab c à Dívi& Ativa da Uaúáo;
c) Ceflicõôr qüe comprovem â regu,âridade p€Íanto a Fazenala Munldâl o, ÊidÍttal do ôrdorlh or
sede do çorfral6do:
;)CBrlrdãô ..rs Regulariiiade do ÊGT§ - CRF; e
i)Ccrhdãc l.Jega*\,a:lÉ Oébitôs Traâalhistas - CNDTI

3.9. Rospor:sabrlizar-se pelo cumprimsnto d8s ob{igaçõcs prÊvistas cm Acoído, Corwcnçüo, IIcckkl
Coirtivo de Trabail'lo o! equivalentes das categorias abransidas peb conbato, portodas a8 obílgaçõêâ
trE]aihrstas, s,:ciais, previcienciárias tributárias e as demais ptêvbtrÊô âm lag&rtãção 6racffêa, o.ti€t
iracirnpiônr:ia r1ác lrarlsíerÉ a respons.ibilidadê ao CONTRATÀNTE.

X,10. ConrunicJr ao Fisi;:l dc coqira:c, no prazo de 24 (vinte e quaúo) tromE" slahu€í oaoÍrt ds
ênermal ou ãcidente que se verifique lro local dos s€wiço6.

3.11. P.estaí r'rdo escia,íscimento o} informaÉo soliciHa pêlo CONTRATAI{TE oq por eqre
p.ei)ôstos. rlaraÊrindo-ihes o êcasso. a qualquer tampo, ao local doa tabâtho*, bam como ac
riar'r irIüflto|.r r{i,iltivcs á exeitur,-áo co eirgreondimento.

? i,:ri,1attil l/l llttCtPAL OE SArlÍO Nfcrr& A,6l@ES



§stâds do Maranhão
üovÊ§s§ n{u!{r§tpAL o§ §ANT0 At§TÔtto Bos topes

Prctaiiu,'* tSun,cipal de S.r!c Àrtô{l,o d.r Lo?e3

3.12. P;,'al ei :. i": iiei.er.r,r,i'';êc d* §$N?RÂTÁ${T§, qua§uor atividade que nfu sslêi8 sendo
*rrr.;!t§{:r.1 iic âf;crdo a{r!"n â hoa ié,3nieâ ou que ponha sn rieeo a segurança de gôssÕa8 ür bôns de

3.13. Pr.rr':ve: â SuãrCü. mânüt*nçâô e vigilância da r*ateÍiai§, fsnsmêntá§, e b:& o qüe for
.Ê.).ssâri{} : êxetuçâo i}{i ci}jel*, d'Jrãntê a vigência do 6nllâlo.

3.1§, 1r;,qluzk .:§ lrâbdt(:§ ,{:Íi esrilo absesência às normês dâ logioleçâs p€Ítfieri&e, ô&iÍnp*Ído s
ç,ciãfl'*rn:iÇ..;t3s d.-1s Ê.rderss fübilcos. rnarl!êndo eempre limpo o lc*l dos *rvigoe 6 nâs mdhorB§
$ôx*rtô{'§ *É !*§urânça. h;giôns ô disciplina.

3.1§. §rrj:r*i*r lr*visrielig. p*: ascritc. ao CO§ÍRÂTÂ|{TÊ, para *nális* ê apr-§t âçâo, qu*.Stê{
flhierç;r:j .nri 'it::,ldos e!*s:ti.{Õs q*9 fujâm às BspêciÍcaçõsg do ÍÍlgfn'fiel dê§cfiti\r,O ou.ir§&t fiãtto
r*r:qíne-r'

3.1§ l!êr:i F$rr::i: a tilAr,tãô ce {:ijalqter trÊbâlho do rnênor dê dôtêssaia ânüs, êxiêb ns 6ondi& *
aprÉ,rji} l:;';1 í,§ r11*iâr*jr d* q!ãlcrzê â§ô§. ne§! peímitir â uülizâçâc d§ Aabalho d§ mator de dâZoilo
i:flü3 efi i:áb&ihô súfum.;, 9ràtigíl$§ {:ru itl§âlubrô,

3. i?. !.4;,r,-rl+r ç;r"i:tt3 tl}lê, s vlgánüia do .Õntrêla, êm Çômpâtibüid3dê com âs.oMglqçõ§ sssumidâ8,
i;d.§ âÊ rôndi,;aes âx{i*&§ pars hâhlitâç§o nâ licitrção, ou parê qüâli§eâçâÇ, âe @üsbçêo dtrotâ;

3 rr. J.--ti - - r..te r-dr 3.!.iJ:lJ€le execuçâo do cwrtrato, a r§6erva dc câÍgos p[Evbla êm t{i pârê
p&§5*a ,.-'crr dçiiriêneie, ;,iarâ rí,âriliiãile da PÍevidâBciâ Sociât su pâlê apÍêndi:, krn smo § tsssn Ê§
i;* ;a.üü1 l.e!'islas na legiriêÇâr.

.3-t§. Çci-*i-erv:r:i ,esô'.Jí, de (3rgô:i a que se refaro a dàu$ulâ acimâ, §o pr.âeo fir€do pêb isclll do
írr]!rllio, (rllr .ir ir.aiôâ?âi Jos rrrrü:*§âdcs qus ptsenchÊrâm âs Íeíôridâs v,êglgs,

a.:t. ^r'-r'rêr (rq;r{i s*bre :odâs a§ ;níc,rmâçõ*§ ôbtides em decqr§nda do sutrpdntênb da cor}fg!?.

i .;1 íirri 'l:)r;, {i àl*$ tira.:}ría,ni+ a{} evêl.)tual equivocs ns dimelrsionamerio dos quanlitatiros do sua
l.;rii:i.:üní1. .....11!i'!,ú q*;.:ll, êi:$ ci]slos ya.iáveis dgcoÍaêntss dê fâtoíes futjros e incêíê§. devsndA
rnr. ii.ir'i;r,i, ;1"i.r'§. c*s: : ;:rr.,, sli', ,rieií1r§.s*te sm sua píspost* n&e ssis §atiÊÍstori0 psrs s Al8fidimên§
rl.,.,iier., ri .;,: ra.;.:i*t.*r *.r.;e:o q.ianrlo ocorrer algum doe oventos errelados no âr1 lzrt, ll,d,&Loiin
', : ', a'\ at ':l',, .

3.?2. Orr*prir, á,em dss postulâdús legels vrg€*!ês dô âmbiio H€rd, osbdud ou írunidlral, as ndrll8
de re§çiilnç* i, CO§TRÂI,{§T§:

3.â3, AL:riitar nas lrssmâs csndiÇoês cêntÍaauais os acréscims s slrpfôssôs§ # § lkn[ê fii{âd§ n9 sat
125 ilâ a.,;r n§ ";4 t3312{}21 e sra§ ãtte§rçôss^

4, §ê§ Õ§RrGÀçÔ§§ §À C§§YRATÀN'E

:\,N:i í;. rJr.t: l"ln tl1p& lr, §,nt!rú Á,ffô.{,o r§ aoff,



Estado do Maranhâo
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔXIO OOS TOPES

Píefritur8 Municipal de Sânto Antônio do3 Lopoa

4.1. Â CO;.i I'RLT^NTE se cbrrga a proporcionar à CONTRATADA todâs aa cofidções nocoesáÍi8 ao
tlei'rc criiníirirlreniü das ob{'iga§:óes Cecorrentes do Tenno ContÍatual, consoontô cstiBbgleê a Loi Íf
lll liX!2,,)21, e sJas altoracôes

4.2. Êxigrr o cLrngrimenio de todâs as obrigsçôês assumklas peb CONTRAT ADA, dê acoÍdo oom úa
cláusrrlas con:ratJais e os ieaÍlios de sua proposte

{.3- Exer:ei o Éecnparhamenlo e a ÍlscalizaÉo dos s€ívips, por sorvidor ou comkrâo cspecàlmenla
:ÊslgiâíJos aír;ii:l. do em rê:gislro próprro as falhas deúacladas, indcanô c,ia, más c ano, bcm conn o
::orre dl,s dmFregaocs eúen'.Jalíneote envolúdos, e onoaminhando oô aptrrtaÍÍúntos à âdoíidadc
êciÍipele,lte pars as pÍcvidências câbíveis.

4.ri. r'icr,Í,câr r iloltTi?Âl AOA Dor escrilo da ocoír6ncia dc evcntu& impêrÊí(tsc8, EliB ôu
iÍre_qula,-idsdas crnstatadas no curso da execuçáo dos sôrviços, fxaído prazo p€fe a sue cotÍ!ção,
ÇertiÍôa'rCo-se que as scluçírs oo, ela prcposlas sejam as mab adcqradas.

4.5. Pagar à COIiTRATADÂ o valo. resultânto da prcstação do serviço, no pía:ze Õ cofidiçõa
eslãSelecidás r âs:e cênt!'alio e no Termo de Refer€ncia.

c.6. Efarrrai ss reiinçêes t:icJràiias ije,/rdas sobÍe o valor da Nota FiêcaUFaü.ra da COIITRATADA.

§,7. Nâc ir;ticÊi,?ros de rr,gsrr:-nc,a na âCministráÉo da CONTRATADA, taig como:

a, ÊiJri:er .; Jode, d3 írando sobre os empregâdos dâ CONTRATADA, dov€ndo rêpoftaa€o
i),'É':)lr aor - feposics c»r responsáveis por ela indicadoa, oxcsto quendo o obialo da coatratação
;:i?iíi: .1 .)te. jr'qentc Cii3io l?,s coinô .los servklos (h recepção e apoio ao suádo;

5) Oire.ci:rnar a oon:ratê*ic cie pessoas para lrabalhar nas ompícaas Contrat dr3;

c) Prcmovei i'J aceitaÍ c Cesvio de funÉes dos trabslhadorca do CONTRATADA. mcdiaÍtla a
.riiiiizÇào des:es enr at:vidades aistinlas daqudas pravistas no otjeb ds contrataÉo € cm ÍdâÉo à
ln,{rc espe:iica para :, guel o lrabálnador roi contÍstâdo; o

d) Coii$ireràÍ :s t.abêlirâcores da CONTRATAOA coíÍto col€boradorias ovên tuÉúr do pÍfro ofgaô
;u entidadc responsávei pela sontrataçáo, espcciâlmento paÍa gbiü, do coÍrc€osâo da d&br c
?as§âgêxs.

Á.E. Forr.ecer ,:(x irsciit{} as inÍormâções necessárias paía o dssanv€*v}ncnto dc scariços obNato do
cOlllrgt&:

4.§. i.eir:ii:3:. a'.âii3çôe§ ;,criódioâs ca qualidsde dos sêrviços, qpós sâr rôoot{manto;

4.1&- Api r.*r à aCl'tTRÁ-l'ÂiJA sânçôes nlotivadas p€18 inexoc-uçáo toLEl ou pârcaaldo C"onfdD;

4.1-1. Ciert;ricar ? órgãc d,r rep.s56n1âçâo ludicisl dâ AdminislraÉo paa adoção dar rnedides cabivÊh
qua;tdc Jo rlas;-lmprirnontc da$ oLrrigeçôes pêla CONTRATADA

pai! | ) !t\1à |,,ÚN|\'|PAL OE l.ntfo 
^r,ft»tto 

0d top{t



Estado do Maranhão
€OVERNC MUNICIPAL OC SAXTO NTTÔNO DOS LOPES

PÊísitura lt unacipal ds SaÍlto ÂntônÍo d6 Lopca

4.I?. Fi:ios|:ar o ú.rnrp,imento dos íeguisitos legâis, quando s cofltratâd8 houvêr se honêfsiads da
prÊlerdr,+.a estábsÍsêica pelo aft. 26, da iei no 14.133, de 'l'do abril do 202'1.

,1.13. Àrsegur"r €ue o ambiente cre trabalho, indusive seüs equipamentoa e instaraçõe§, âyBsêÍtt6Ín
coi'rCiçoüs êde:iuacas ao cumprimento, pela contratads, deg normas dc sêgurança e saúde no tabalho,
cu.r" lo o Í.rívi...c icr exe.Ntedo ern suas dependôncbs, ou em local poÍ ela &dgnado.

4.1í. A r'\É,r:n st.açâc Fào rêsponderá por quaisquêr compromisso6 aaeumidoo pela CONTRATADA
Í.3Í: ,.(:Í )er:Ji. r"ri; ria que ,irculadc.,s à ÉxêcuÉo do contrsb, bêm co mo por quâhuêr dano cau§sÔ a
It i.rdiÍos Br'i deixrrrência de ato do Conlratado, dê seus ampregsdoa, píspoat@ ou stÊoídin€dG.

.ir

5.1. A vigôrt:ia deste in§lrumento §.ntratual inicaará ne dat* de slla a6ginetuÍ8. oxtinguindo-* em 03 &
Ab,ii de 20iã.

6.1. Ccr,sliiuen: íotivo para a rescisão contrauâl os conatBntâs dos ar{gp8 137 a 138 da td n'
14 i332C2" e pcderá ser solicitada a qualquer teínpo pô&l COtITRATANTE, corn anbcedârria m&*nra
de C5 (cinc{j) dras úteis. nrediante mmunicaçáo por escfib.

7. OAS INFRÂÇÔES E SÂNçOE§ AO INISTRATÍVA§

7.1. Colr1ete inf€.áo êdministraíva, nos têrmo6 da Lei no í4.133, de 2m1, o Conffiado quo:

I - Der causâ a incxeürgaB parciâl do contrôto:

ll - Oer ôãu§,â à inexecuÉÕ paÍcial do conlrêto $rs cât râ glãvê dârb à Âdmhiaeâçâa Eu êo
fúrlcicrrârn€fi:o dos sêrviços públicos ou ao intôrêssÊ cobtiyo;

lll - D,à. causa à inexecúíFc tolâl do conlrato:

lV - Deixar de ântregar a Co<;umentação exigida paÍa o ceÍtarre;

V - Nao rnartêr a p.opostá, salvo em de6onência dô 60 §rrpôÍ,t êltbnb dcviddÍFnla Ír&tFoâdg;

Vl - NãÉ' celetlrâÍ o contratc ou xão entreEar ã doci[Í]errtqão exiTirta para a coa@o, çrte
..on\rúca,1o deritro dC, prâzê áe vâlidàde de sua propostâ:

Vll - Er,seiâr ü re:ârdamento da É,xecução ou da êntsgia do o!@ de aoil§âbçâo sên $0ül,0
lusllfic.âdú;

vlll - Àprêsenlâ! deçlaraçâo ou documentação Íalsa exigila gara o carteme ou píssstrr*
inlsâ ,Jrranle s ,JBpe,isa slelrônica ou execução do coírtrElo;

u-12
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,r,tutíp 6 Lopes
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Êstado do Maranhão
(}OVERíTO MUIiICIPAL OE SAHÍO ANTôMO DOS LOFE§

Pl§Íeitürs MuÍtcipal de Sê.rto Àntónb d.§ Lopct

lx ' t.âurJ7í r | {,otfâtaçáo .. l i}iatlcer âto fraudulento aa êrocução do contrãtc;

I ' ConrÊcrtar-se de rnodc inidôneo ou cometer íraude dc qtnlquer naluraza;

xl . F:alirar eros ilictos com vistas a Írustrar os obie{i\ros da oontstaÉo;

Xli - ?râiicar dt1) lÊsivo previsio no arl. 5o da Lei n' 12.846, de íê dç ãgosto dê 2013.

?.2. Serao âglicadas ao responsável pelas infrâçõo3 adminisüativas acima dgscritec ae scgíJintô3
sar çiies

I - Âdver1ônoií1, quaniic â CONTRATADA der causa à lnexec.r*o parchl do cofltralo, *osrre Wo
ràc se ir,siiíca, a in')pcsição de renalidade mais grâyê {aí. 156, §29, da Lci»

il - Im}êdin'ienli) de lisiiar ê .r.!râtar, quando prati€adas as condula3 d6scribs rps irdtoe ll, lll, iV, V,
Ji e ;rit co subitêm 7-l desle Edrtai, sempre quo nâo se justificat a imposiçãa d9 p8nâ|il&. [tEb
.r:a'le {!.í 156, §4§, dâ !-ei);

tll - Deflaraçáo de iniíjonaidade para liôitaÍ e contratâÍ, quândo prãüde3 as oondutts dosoÍib no3
;í)Cisr s :r'r.,r{):i. \lÍll. :)(. X. Xl e Xli do subitem 7-í de3tê Editâ|, bqn coÍÍb pâl3s int#
i.:lriti.irii.atr./ari Ér'a,,istas nos in.iso. ll, lll, lV. V, Vl e Vll, quc justifiquem E irpogiçáo Oe pen*daOc
i:Íris qra;e lar. 156, §5" dâ Lei|.

a) Maratoria de 1',4, ium por cento) por dia do atraso injuslificado sobte o vabr dâ paleda
iradlr:pi:,Ja até ô .rmitír,:ie 30 ikints)iiss:

b) ,lo,rptnsatrria de 3Ci,'(, ilrinla Foí cento) s.§ô o valoÍ tot3l do confaüo, n§ €á5o <h iaoxeq,çã(,
toia: úc ob elc:

?.3. Â allrcaçilc ,jâs sâiçóes ,oíevislâs neste ConEãio não sxdui, êín hpóbse alguma, a ú§$ de
reperasêc i,itêü,-êi do dêno causadcr ao CONTRATANTE (ârt. 156, §SÊ1.

7.4. I'o<i,.s as sarrçôes previslas r:este Contrato poderão ssr adieadas cl,nulstiyarnünlc oom E mulE
{an 15ô. §7o).

t - Ana{:s .la a;:[caç6o da Ínulta sêrá facultada a defesa do lr$eressadono p]azo d§ 15 (quinza] dias
utBis contsilo da dalü de suâ irlinação (arl. 157).

lt Se .l riuita ãpli:aca r: as ;ndenizaçôes câbiveis foíem supotioÍes ao vdor dô pffiítraÍtb
e,e!-.i.ia rerite :evdú f-,€,a CONTPáTANÍE à CONTRATAOÁ, alóm ds p€Ída dê3.o vehr, a
.:iíere??r sir.á descorlada dÊ garânlia prestadâ ou sorá cobradã judbialÍmrta (ârt 156, §f).

7 5. 1,. a;;ii:;rr:d.r, , ,r" ss.ç5rs (:iii,?;rr'se-á em processo administralivo que ãssggure o contradiúio c a

)\ a í: . . .,)iti PTUUIC1PAI Ot gtNíA Ar,foLro ttÔi tôpe'
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ir

amÊia óef*sa à CCNTRATADA, ôbserva:?dase o procôdimênto previ# no caput c paÍÉgrd!6 do 8L
158 Ca ie, n" 14.133, de 2A7': para as penalidâdcs de impodimsí*o dê licitaí c coflÍatar ê d€
ae'-)l:.acáo Je r,.,iConeldadÉ parê licitar ou contrataí.

7.6. Na aclrcaçâo das sançõs sêráo consideradqs (art, '156, §1o):

| - Â rii:l,Jrezâ e s gravidad6 da inÍraçâs coÍn6tidâ;

ll - Âs peçu!!:r:dades do caso conçr€lol

lll - As *rcunstâncias agíavantôs ôu atênuantôs:

lV - Os danôs quê dala prol erem pâra o CONTRATANTE;

Y - Â :mpianiaÇâo oLl o apaa,eiçoamento de programa dê iÍtegairadâ. ooÍíoÍÍÍrÊ noÍm$ s si€íÉsÊs
ocs árgâos ue oontrole,

Í.7. ()s iii.:.ii pi.ríiitoa cüÍc inireç5es administÍâlivas na Loi n' 14.133. de 2021, o.l om outrs lds da
irôiii1çoes s .}lf rtrâtos cs Ad'nift'§(rêçãil Públicâ quê também seiam {pificadB como atoa }ê§,vaô m Ld
i',' 12.8ái re ll0 1 3, seriic, apuraCos e juigados conjuntam€nts, nos mêÊmos auto§, obaervado* o rito
ar.ir:eair:',et'.:Êl .- artorirlade cornpeiente definidos na rehrida Lâi (arl. Í59).

7.8. À peis.x'ái.dade juridica da CONIRATADA podêrá 3êr d€scorEk dads 8cÍnpíê qu{, ugida @m
al) .rsc cÜ d ieitc paÍa ia(:ilitar, encobrir ou dissimular a prálica dos es ilícitos preüeto6 ncsb Cqrhato
cu fâfa pro',,ocar ;oxfussc patíimoniâ|, e, nesse caso, !od6 c ebitoô des BêngoGâ sÉicads à paâaoâ
,,rr ciÇâ :'*r;o irstcididos aús seus adnrinistíadores e *lcios com podêÍês d€ admiÍrieüaÉo, à p€gêas

,!uí,c!a& srl.essorâ ou à empíesâ do mesmo ramo com relação d8 cdig aÉo ou contolo, ê Íalg otl dÊ
iiÍe,io, .jon a CCNTRATÂOA, oôservadôs, em todos o§ êâ§o§, e conkaditórb, s âmplâ dêíssâ c s
ôtrfigâtcriedade de análise jurídica prévia (art, 'i60)

i.S. O Çül.tTRÂÍCI{TE d,:r.orá, no prazo máxirno í5 (quinze) diaa r}teis, coílado dâ dâb d€ apBcação
ca!ciçã'J::ío,r:arelali*ratualizadososdadosíelativosàsssrçôGspoÍêlâaplicadss,pàrãiasd6
i'ri:: i.,'id.,ae Fo .j,Jasira f.sciof,a: ce Empresas lnidônêas e Susp€nsâs{CEIS) e no Ca&§to §adofl€l
i:rj r-ri]p.esas P-rr Jas iCNÉp,. i.sliiuiccs no âmbito do Podêí Execúivo Fedsrel (ârt. 161).

7.'10. Âs sançóes de inrpedimenlíJ de licitar e contrataÍ ê doclaração dc inidoncil* fa §cbr ou
côr|liataf sáô passiveis de reâbiijtaÉo na forms do aÍt. í63 de Lai no 1r1-133/21.

i..i,.i

6.'1. ;) vêl3i lolrri ira p.fls,.,nt* averçe é d* R§ 59,800,00 (cinquenb r aovê mil, oit@nb8 r€âi§),

8.2. No raior êârÍna esrãc, incluidas todas as deap€§aa ordinárbs dkeb e indh@s docaíÍonbg d6
exe.rúçâô 19 oljet3, rnclusrve liiirutos elou impostos, oncaÍgo€ sociab, SabalhlstÂs, fíndetleiádo3,
t:s.iàis .. .ôrercrais ircrcenies. :axa de administração, hete, seguro ê oulÍos ncoo6âários ao
í- uir !:iirlián!ç ir,:egral Co,Joit;to da ccntiêtação.

?ttat! \AÁ *u tAPAt DE lA{ÍO ÁXlq{lo ,OJ (êÍl



Estado do Maranhêo
GOVERNO MUNICIFAL DE SANTO AiTTÔNlo OO§ LOPES
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8.3. C paganre|r:r: snú e{etuado nô prazo mâximo de ató 30 (kinta) dias, coÍ*ador do racêblmet*o dâ
!;oir i: rs ír a:1,'F ai'.i ia

Ê.4 C<.rr ...i,ier a':'e ocorrido o ÍecebiÍre-.to da nola fiscal ou faturâ quardo o(a) PREFEITURA MUNICIPAL
DL S,\N l0 ANiCNIO DOS LOPES atestsr a execuÉo do ó!,to do coírtrab,

§.§. llavenrrc &iraso nô pagamento, desdê que não doco{r6 dg âto ou falo afih.llvêl à CONTRAT DÂ"
àplicÉr-s. á o rdioe dc IPCA. a lítulc dê compônsâçâo fnan@ira, quê sgíá o pr"dub rgsrrltdlte dÉ
;r,":ltrp:liri.G:,.: cir.:s,í, in{iüe do diâ anterior ao pagamenb pelo número de dias em ataso, rêp€tindo-6ê e
(.piiraçê. a cs,j: mês ciê a'.ras.r

8.ô. A s,rrssàc ra i.l'o!a F,scaLrF3tuÍô será prêcedida do rêcêbirnênb deinitivo do oâielo eb oonüa#o,
cr.,ílr.r,e dispc.rto issle irrstiumento eiou no Termo do Rabrência.

§.7. Çua:r :,, ho;v*r glos; parÇiêl dü objêlâ, o CONTRATANTE dêvorá comunkxr à CONTFÁTADA pcra
'il.ltr siii:.j e t cl.: 1S.;ai a,,; irt,.lra Cô'T O VAloí eXâlO dimensiônadc.

8.8 O --etor ícmpeienle pâía prcceder o pagamento deve vorificar sê a Notâ Fbcal ou Falsíe
áii.esgnralâ sx-.'ressa os élen.enros necessários e esscncÉis do dmumcnto, tais corno:

a) C prazo d? vãiidade;
b) A üakr da emissâo;
c) 06 dados dc contrato e do órgão c§1kstsnl6:
d) O üerícdo respeclivo de exscuçáÕ do conlrato;
e) O r'alor a paga.; €
f,l Ev€ntuái destaqu€ dc valoí de retanç§ss tíibuÉris e€bí$á*B"

8.9. l-1ave.,tc e":r na apres,)ntâção da Nota FiscayFahrrâ, ôu circunatlfucia que imp€çe a &u'rdqáo da
cêsl-es{r , pai:::r-rentc Ícerá sobreslado até que a CONTRÂÍADA pro\ridencie as ÍÍEdid6 8ânêgdoía§.
Ne§:ít h,f)(irqse o píâzc *ár1 paçomento iniciâl-sô-á apos a csmprovgçao da aogulad'zaçâo da sih&ção,
í1â(, i1â{:, ;'.rtiti1(l.r iri*lque, ô rus patã o,rsntrâtânte.

8.10. A Ncla irscal crr Falura Ceverá ser obrigatorlameÍnê acompanheda da êoínprovrção da
Íegulafidãdc Íiscâi. .snstatâdâ oor meio de consulta oftlinê ao SICAF ou, na irpoooitÍlitade de accso
:ro r,:ferrrJo Sistesra. meCianle oonsuita aos sítios elatrônicos ofic iais ou à docrlnenbçáo ]ncncimsda
rc r,í.0ô d:r Lt: r" 14-133 2C21

§.1 i. Fr,.,ri; r(}:rt,: à enissáo de r:c1â Cs êÍnpenho e a cada pâgômonto,6 Admiiist-âç§o dc\rsíá r*âr
aür]sulta paia:

e) ve.iícer á manutençÉio das c,:ndk;ôes de lrebilitação exigidag no oditâl;
., ) rde r'üÍcar possivei f aáo que imoeça a participação em licitraÉo, no ànbito do órgáo ou eÍüddê,
g:o,brçãc de c.,ntrêtar cêm o Podar Fúblico, bem como ocorênci€s imp€dilivaô irÉirela§.

f.i:. Ci)ils.tat.rirdo-se ij situaçãi, de irÍegulaíidads dâ CONTRATADA, ecai FEwircncicda em
-D'i1i(ã,;ao p(;f r,s.íilo. ;,x,'a qus. nÇ prazo de 5 (cinco) dias úteis, rogularEe suâ gi&raçâo oü, no

I
I

n-tL

9k:.iittaAMúNtatP t. oa ,Ávto arfat t<t 06 LoFÍs
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nrr:s.no Êrazo, apíesente sue delesa. O prazo poderá ser pronogado una yê2, poí igual pêfíodo, e
,:rrtéiro dc ccnt, atênte.

I!.'13. f.{án ;i?veirdo regularizaçào ou sendo a dsfesa consid€Íada impÍocêdeÍ e, a CONTRÀTÂNTE
cei.erá comun car aos órgaôs responsáveis pêla fscalizaçã|q da rogülaridado fiscal qüanb à
irladii.lplârcra ca CONTRA'1-ADA, bem como quanto à existôncia ds pagem ento B s8r sf€ür*, párâ
qre sejãfi ír:KIta(jc,s qs merôs per:inealtes e necessárioe pora gar*ntíí o Íêcobim€nb d6 eer-rs cfádilc.

8.1§. 3Êr$is;rnc; ; irÍegularidaae, â CONTRAIANTE dovorá adotâr es Írêddâs nocs§{iíilrs â r€sabão
cc'1i1atui:i r'r,fs árlos dcl ,:!rocesso administretivo corÍespondenlo, ssgurada ao con§a!âdo a lrda
lefrsa.

8. Í 5. -i&..,e 1co a € fetiva exeêuçâc dc objeto, os pâ96montos 88rfu rcalizds normdmÊnE, süi quo sa
ce.!.ra iala :asc sào dc c,:i-riraic casc a CONTRATADA nâo regnrlarize sua sihraçâo.

8.16. Qui-;rriic do paEamÉntg se.á ê{êiuôda I retenção tdhdáds pr3nisE ns loÍislação a hávd,

i lndep*nLJe:'ilernonto do psr6sntuâl de tributo lnsarldo na planilha,no pâ0am6nto sarão rdos na
rost6 ori pãrcentuais i,s,isbelecidos ra legislaçâo v§enb.

9.17. A aOf.iTRAIADA resuiâ:nsnte ôptante pelo Simpbs Náek n€|, Í|os tàrmos da Lai Co.rpl&?ên!rÍ
l." 12.]. :e i.li0e , ráo sollerà a relenção tributáíra quanto aos imsiog e oontlbui{ts€3 âb'anlk os p(x'
âqi;ei? íec,:re fio en',snro. o pagâme*to ticaíá condicionado à ap:eaent@ <b comprovaçilo, por mcb
oe rJoct:Íyrsxto at'cial. de que iaz ius ao tratamento tÍibutiúio tawroddo prcvisto rE íõí!r*h Lsi
CoÍiFlerl1o.,iar

.ril.l:

9.1 . íls frê.ó§ rnrr;.alÍfieóle ccnlrâi&dcs sêo fixos e irroa.iusláveis ao prâto de um ano coniâdo da'dâtâ
do .rílê.:.:ehi{, e§li ado

*.2 k}^:;s 3 iilie:.iegno de r,m ano. e independenlemente de pediro 6 Cofifatâdo, os pí6ço5 hidâis
seràc reaiustaccs, modiante a apiicaçâo. pelo Conkatant€, do IPCA - Indice Nacional de Preçoo ao
Cüi'-;;Ír;.co.4..'plô. exclusrrâÍe.te p.ara as obÍigações inioiadas e crcluídas ap& a ocoÍr§r}riâ da
e i 1..,i l:dâ ü Éi

! ir. Nc: reelustes subseo..rentes ao pÍimeiro, o intencgno minimo ô um âno !êÍá oonúâdo s parlk doe
ôfei{os linarseircs oo úttimô reaiuste.

9.4. Nc car,a üt: atÍaso cu nâo dinuigsção do IPCA, a CONTRÁÍANTE pagará à CO{{TRATÂDA s
:Ítprdânci.l oai:.rriadB p*!i1 itltimâ variaç,áo conhecida, liquidândo â diGrrnçd con€spoíÍt.lTt§ tãi, hgo
§€lá cit{lçsdo o indice delnliivc.

9.5. Caso o IPCÁ venha a seí exiintoi ou de quaquêÍ fonna rÉo posss mab sêr udlizãdo, §*(ão)
âdoraCois). eni sr.rbstitricêê ols) quê yiar(em) a sor <letêíminadqs) pota logtdâÉo sÍúão em vtlor.

$.6 Na au:êncra de prev sác iegal quânto ao indice substitub, ás ptrtêâ ê@6Íã0 no\,o índirê olbid,

?t1r;í :i 1J8A t*aJlttttpAt aE sartÍo ,r,f9üít a<§ loret

4u
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caiê ieêlustaí"entc do p-eço do velor :emanescente, por íIreio de teÍríro aditit a.

1.). oA oorAÇÀo onÇamerlrÁnrn

101. r\: c(ispls.is cor-traiuars .rcrrerào por conta ds varàa do oÍçarnênto do(a) PREFEIÍURA
ir!úi,ilclPA; ijÊ iiANTo ANTÔNIO DOS LOPES, na dotação oçernentrirla Exeícído 2025 Âüvidad€
.1-Jili 04i220C3/.2.006 Ma;r!. e cunc. dê Seê. & Plêner8íÍlento ê AdminbraÉo, Claesiltcação
Écoir:rnica 3.3-90.39.0C Outros serv. ,le terc. pessoa jurídicê, Ílcândo o Ealdo peÍtinente aos dsmab
e;it:rcicirs a se: empenhadc oportxnamente, à sonta dos rBspêcrlvas oÍçaÍn€Ífu, c6ô !êja
n€.a,als§a to

11. DÂ EX'TINÇÂO CONTRATIJAL

11 .1. 3 .onr.ato F,ode reí extinto antes de cumpridas as ob'ig€çô€§ rdê esiisÍd*, ou aíbs do prazo
rele llx&do, por Éi9um dos mêtivos pÍovistos no aÍti€o 137 dã tê, nê 14.Í33, {b Íc de âbrildê2mí, b6,ín
comc ârnigâvelmentê, sssegurados o contÍaditório e â amph delcoa,

! - 5le$ta nip.iese, aprica[l-se tâmbém os aÍti$o§ 138 ê Í3§ da rpsrE LsL

11 ,2. 0 1*rrro de resclsão, s*mpre que possivel, será pecadido:

a) 3,éilaríio (os evontôs c,ontratuais.já cumpridog ôu pâÍçíêlrfta*g cl,lÍplidoq
b) Rgiaçâo dos pagamentos já eíetuaóos e ainda deyi&i
c) nCenrzaçôes e mu ta§.

12.'1. Os carsos ornrssos serác desddos pelo CONIfrAÍÂNTE, sêgundo as dbpoÉ,aÉ€s ooíÍidas na
Lei ni i4.133. .ie 2021 e demars normas iêderais aplicáveis ê, srrbsidiâriamsr*s, sôgundo aa
disp.:rsic5es csniicas na i-ei n' à C7B, de 1990 - Códtgo dê Oefasa óo Consumklor - c noÍrnâa €
prrr:r;ipios []üÍars Jos coatratcs.

13. DÁ.S A[_TERAÇOES CONTRATUATS

i3.1 Eventuais alteracôes contrâluais reger-se-fu peb discipllna e âí!s. 124 ê !€guiÍrt€s da Loi nc
14.133.:.e2C2'.

13.2. O CCNTRATADC é (,brigadâ a aceitaí, nas m€amas condiçõss êúnfa&ais, os acróácinoe ou
s:.rlriessôes qre sa fize-em necessári:s, até o limitê dê 25% (vir*e e c*nco por cer$o) do valot inhial
etualizai:o üi ccntiato.

'i 3.3. RB,lis:Íos rlue nã3 .aiacteÍizam aitsraÉo do contraúo podeín sôr redizÊdos poc eimples apoeül8,
disDin§,illa a r:.rlebraçâc <1e ter rnr:, ôditi! c, na íorma do arl. í 36 da Loi no 14-133, & 2t21-

tnat lúPA! at tàNÍo 
^NfÚtt§ 

&5 top'S
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Pref€itur8 Municipal de Santo Anlôí)b doü Lôros

í4.Í Fica úlôito o Fo].G da cidade do §ANTO ANTÔN|O DOS LOPES, pare dirimk or litigio6 quê
.i.:('.rre.ai ! de er.eeugáo ieste íermo de Contrato quo nãa possam ser oôlnpoabs fsla ooÍtdlâÍfu,
,r'.:irn.)rrle a!1. 9?, §1" da Ler 11ê 14.133/21

14,2. 2sra Írrrigzâ e coi,}o provã de haveram as paÍtos, efiko !9i, eiustâdo e coÍlhâtdo, é lsvrâdo o
orese:1le tef rTrs. ern 02 (duas) vias dê igual teoÍ, o gual, d€po.s d6lido c achá conÍorma, é ã3§nado
pelà; paiies cçÍ:tÍatantas e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS TOPES - MA, 03 dE FEVETEiTO dE 2025

. . ,1._t u !ú.,aJarr.: ut.r, .i-
SEC tr4UN. PLANEJAMENTO E *U'*131p1ÇÀO

criPJ(MF) 06.172.720m001-10
CONTÊÂTÂNTE

F RÂNC| SCO DIONY SOARES Arsinêdo dê fcIma dilrit l po' fnAâK5co
DrotIY soAR€s oA 5tLvA3269S72/t:t0ó

DA 5:LVA:02695724306 Dados:202s.o2.03rôie35"03!&

OS EMPREENDIMENTO LTDA
cNPr 39.540.24710001 -36

CONTRÂTADO{A}

i

I

iaafrtt|tfÀt ü,rlctPN oí sa§ra rfiÍoL$ oat aorgs
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202500LA12025

Prefêilura Municipâl dê SantoAntonio dos Lopes

Prefeilu ra de ^§ANTOAHTONIO
DO§ LOPE§
6EgrÀo ot vsÊoÀsE. rutu& oc psôspERrttDE.

Menu _ (_l --=

rÇÂo

t )rt: (lá T.ãnsp.rrênc,a , LicitaÇàes I Contratos / Detêlhes

do Contratg Çvottar

lnformaçóes do Colrtrado 2O25OOíO/2025
Credor/Fornecedor 0S EMPREENDIMENTC LTDA CPF/CNPJ 39540247000í3ó
Válor do Contrato R§ t9.800,00

Unidade/Sec.etaria Secretaria Nlunicipal de Planejamento e Administração

Data Publicação o3l o2/2O25
vigência 03/02/202'3 - 03/04/2025

rit,ieto Cí}NTRATâ0AO 0E SERVIÇoS ESPECIALIZADOS EM CONTROLÊ INTERNO. PARA ATENDER A
I,R':Fi] II-IF1,1 I'iUNICLPAL OE SANTO ANTONIO DOS LOPES, CONFORME CONDIÇÔES CONSTANTES DO TERMO

I}[ REFEREI.J'i,A

Nome do Fiscãl de Contaato

lflformações da licitaçáo Data: 28101l2025 14odalidade da LicitaÇão DISPENSA Numero: ó0l2025 §

I Documentos da Contrato

],:ll.,r Edital

Autorizaçáo E

1t2

E

Termo de Contrato E

I
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Fref eitura de
§§íITO RNTÔNIO
DOS LOPTS
9iJ,ÍÁO D! vaÊôâOÊ. ãUrUâô Bt liôapaitoaô!

Ào'\

TERMo oe RereRÊNcta

Órgão responsável: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTAIçÃO

1. DO OtsJETO

1.1 Contratação de serviços especializados em controle interno para atender às demandas

da Prefeituía Municipal de Santo Antônio dos Lopes, em conÍormidade com as exigências

legais e regularnentares aplicáveis à gestáo pública municipal.

1.2 Os serviços a serem contratâdos são classificados como comuns, uma vez que os

padrÕes de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de

específicaÇÕes usuais de mercado e alinhadas às normativas vigentes-

1 3 h p;r'estaçáo dos serviços é essencial para o fortalecimento das atividades de controle

rnterno do municÍpic, assegurando maior eficiência, transparência e legalidade na execução

das aÇoes adr,iin istrativas e financeiras, em consonância com os princípios da

adrrinistraçâo pública.

1.4 O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. o 14.13312021, que

regulament3 as,:ontrataÇóes públicas e estabelece diretrizes para a execução de serviços

en-r ânibitc municipal.

Verificando a necessidade da Contratação dos serviços, a contratação de empresa

especializada que atenda aos pré-requisitos enumerados e descritos, visando um melhor

funcionamento da rnáquina Administrativa, tendo assim uma mão de obra qualificada para

que possamos obter melhores rêsultados em nossos procedimentos administrativos e de

gestâo pública.

Muitos são os fetores determinantes para um adequado funcionamento da Administração

Pú.)lica. um dos fatores c;ta-se a melhoria e assessoria em determinadas áreas técnicas

corno o caso em epigrafe, tendo como produto Íinal um Íuncionamento coeso e eficaz.

I
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A Prefeitura Municipal cie Santo Antônio dos Lopes visa com essa contratação dar

continuidade a um processo contínuo de melhoramento na Administração Pública, suprindo

as carências e proporcionando melhores condições ao andamento dos serviços.

A contratação de ernpresa para fornecimento do objeto acima citado objetiva a melhoria da

eficiência, eficácia e efetividade no desempenho de todas as atividades e o alcance dos

resultados pianelados pela PREFEITURA MUNICIPAL no que tange as atividades

administrativas exercidas pelo órgão de direito público interno, Controladoria Geral do

Municipio.

Devido ao reduzido contingente de pessoal técnico disponível, a complexidade envolvida

nas atividades técnicas específicas da função, demandando um conhecimento expert nas

áreas ce Contabilidade Pública, Administração Pública, Auditoria Pública, Controladoria

Pública, Direito Público especificamente na Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei de

Licitação, Normas de Procedimentos do Controle Externo, há necessidade de contratação

de empresa especializada para este Íim.

Consicieranoo a importância de um sistema eficiente de Controle lnterno, numa gestão

púbiica eficiente no âmbito desta municipalidade, esta contratação se faz estritamente

necessária e percebemos ser completamente viável e vantajoso a viabilidade do que Íora

solicitacJo neste lermo de referência. Assim, a Prefeitura deve dotar-se de instrumentos de

gestâo que assegure concretude às obrigações decorreste das normas apontadas e outras.

Deste modo, entende-se que a necessidade da contratação está plenamente em

consonância com as diretrizes atuais de otimização de recursos. Aliás, não podemos

esquecer que existem incentivos à capacitação e qualificação de agentes públicos para

desempenho de suas funçÕes e, consequentemente, para atingimento de melhores

resultados para a Administraçáo. Essa tendência encontra respaldo na jurisprudência

advinda cios órgáos de controle externo de reconhecer a necessidade de capacitação dos

agentes públicos para garantir que servidor conte com os pressupostos profissionais e

técniccs necessários para bem desempenhar a função para a qual foi designado.

)
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Citedos foram os iLrndamentos da contratação e a realidade da Prefeitura Municipal de

Santo Antônio dos Lcpes, alérn de outras situações diversas que tem dificultado a formação

de urna equipe lécnica devidamente qualificada e continua para os desaÍios hodiernos da

aquisição e contratação para a gestão pública, tornândo inevitável a utilização do suporte

técnico-consu ltivc para o desenvolvimento institucional. Com isso, entendemos pela

necessrdade de contratação de serviço consultoria/assessoria técnica especializada em

controle interno para normatizaÇÕes, procedimentos e rotinas para atender a demanda da

controladoria interna da municipalidade.

3 _ ESPEC{FICAçÂO DA CONTRATAÇÃO

Constituern obrigaçóes da CONTRATADA, além de outras previstas em futuro contrato e

na legis;açáo pertinente, as seguintes:

rAcompanhamento e apoio técnico do atendimento das atribuições da Controladoria Geral

do Municipio conforme orienta a legislação norteadora (Lei No 4320/64, CRFB/88, Lei

Federal No 14J332021 , LRF, Constituiçáo Estadual, Lei Orgânica Municipal, Resolução

do Tribunal ce Contas e demais ncrmativos.)

oApoio técnico para definlção de metodologias, rotinas e procedimentos da unidade Central

de controle interno.

rAssesscria e apoio técnico para atendimento aos questionamentos e consultas técnicas

sobre assuntos voltados para controie interno, compliance, integridade, ouvidoria e

transpaÍência.

o Acompanhamento e apoio técnico para defesa técnica das notificaçÕes no que tange as

questÕes de responsabilidade da unidade central de controle interno junto aos órgãos de

controle externo.

oAcompanharnento e apoio técnico na elaboração dos relatórios mensais e anuais de

controle interno.
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oAcompanhamento e apoio técnico na elaboraÉo de orientação técnicas pela

controladoria.

o Apoio técnico para elaboraçáo e acompanhamento do planejamento da unidade de

controle interno.

r Acompanharnento da unidacje de controle interno na avaliação da observância dos limites

cja despesa total com pessoal, na avaliação por amostragem, a legalidade e legitimidade

dos procedimentos de compras e licitações e dos contratos celebrados;

. apoio na ernissão de orientação e recomendações para serem adotadas pela gestáo para

sanar as impropriedades e fragilidades encontradas.

4, . ÜO REGIME DE EIXECUçÃO, LOCAL E DA FORTI'IA DA PRESTAçÃO DO SERVçO

4.1 A prestação dos serviços será realizada sob o regime de empreitada por preço

global, conforme definido na Lei n. ' 14.13312021 , abrangendo todas as atividades

necessárias pa.a o cumprimento integral do objeto contratado. Os serviços serão

executados presencialmente na sede da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes,

com o acompanhamento e supervisão direta da Controladoria lnterna do município. A

ernpresa conti'âtada deverá disponibilizar proflssionais capacitados para a realização das

atividades, garantindo suporte técnico contínuo, reuniÕes periódicas ê entrega de relatórios

analiticos que comprovem a execução das tareÍas previstas, sempre em conformidade com

as nonrati'ras legais e administíativas vigentes.

ll'_,,r DESCRTçÃO DOS SERV|ÇOS UND QTD

rApoio rro monitc:amento clas recomendaçÕes emitidas pela controladoria.
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I Análise e Avaliação

- Análise dos processcs e procedinrentos da Prefeitura;

- Avaliaçáo da eficiência eficácia ê efetividade dos processos e procedimentosi

- ldêntúrcação de pontos fortes e fracos

lmplementação do Sistema dê Controle lntemo

- Desenvolvimento de um sistema de controle interno personalizado;

. lmplemenraçáo do srstema de controle rnterno:

- Trernarrento oos seTv,cc:es públicos para utilizaçáo do sistema.

i Monitoramento e Avaliação Contínua

- MonitoÍamento contínuo do sistema de controle interno;

- Avaliação periódica da eficácia do sistema de controle interno;

- ldentificação de opodunidades de melhoria.

Relatórios e Recomendações

- ElaboraÉo de relatórios periódicos sobre o desempenho do sislema de controle

interno;

- RecornendaçÕes para melhoria do sistema de controle intemo.

Treinamento e Capacitação

- Treinamento oos servidores públicos sobre o sistema de controle interno;

- Capacltação dos servidoÍes públicos para idêntificar e reportar irregularidades.

Análise dê Risco§

- ldentiÍicaçáo dos riscos associados aos processos e procedimentos da Prefeitura;

- Avaliaç§o da probabilidade e impacto dos riscos;

- Desenvolvimento de planos de mitigação de riscos.

5 - DA DE§CR|ÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UtTt TODO

5.1 A descriçáo da solução comc um todo abrange a prestação de serviços especializados

em controle interno para atender às necessidades imediatas da Prefeitura Municipal de

Santo Antônio dos Lopes, garantindo o cumprimento das normativas legais, a transparência

na gestâo pública e a eficiência administrativa.

5.2. Os serviços contratados visam assegurar o acompanhamento da execução

orçamentária e financeira, a análise da conformidade legal dos atos administrativos, e a

prornoÇão de boas prát;câs de governança, Essa solução atende ao interesse público ao

per'mitir que o município mantenha suas atividades de controle interno regularizadas,

MÊS 't2
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enquanto finaliza os trâmites paÍa a contratação definitiva por meio de licitaçáo, evitando

prejuizos à continuidade dos serviços essenciais à adminiskação.

5.3 Solução: Assim, a escolha do pregão eletrônico como modalidade de licitação

justifica-se pela obrigatoriedade legal para serviços comuns, pela maior transparência,

arnpla concorrência e celeridade processual. Essa modalidade permite a participação de

urn número maior cie fornecedores, promovendo a economicidade e garantindo que a

Administração obtenha a melhor proposta para a prestaçáo do serviço.

5.4 Dessa Íorma, a prestação dos serviços de Assessoria em Controle lnterno será

realizada de maneira contínua e sistemática, assegurando a conformidade legal e a
melhoria dos processos internos do município de Santo Antônio dos Lopes/MA. A escolha

do pregão eletrônico está alinhada aos princípios da eficiência, economicidade e

transparência. garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de maneira otimizada

e em conformidade com as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento e

Adixinrstraçác.

6 - OOS RECURSOS ORçAMENTARTOS

6.1 Os custos com a presente contratação correrâo por conta da seguinte dotação

orÇamentária:

A identificaçáo e a indicação detalhada da fonte de recursos utilizada para a execução da

presente contrataçáo serão de responsabilidade exclusiva da Contabilidade do órgão

contratante, que deverá assegurar sua conformidade com as normas legais e

orçamentárias vigentes.

7 - PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCN

7.1 O prazo de execução dever'á de ser, a contar da assinatura do contrato, e num

prazo de doze rneses.

8 - R,EQUISiTOS DA CONTRATAÇÃO
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9 ..,FORMAS E CRITÉRIO§ BE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns

requisitos conforme as características do objeto, incluindo aqueles relacionados à

quaiidade e à capacidade de execuçâo por parte da contratada. Tais requisitos estáo

prevrstos, no mínimo, nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal no 14.13312021.

8.2 A empresa contratada deverá possuir experiência comprovada na prestação de

serviços de orientação técnica em controladoria e auditoria no âmbito da Administração

Púolica, além de demonstrar capacidade técnica para atuar nos processos de execução

orçamentária. financeira e patrimonial. Será exigida a apresentação de profissionais

devidamenle qualificados, bem como a comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e

previdenciária. Ademais, a execução dos serviços deverá atender rigorosamente aos

prazos estabelecidos, observando as normas legais e regulamentares aplicáveis,

garantindo qualidade e eíiciência no assessoramento técnico ao Município de Santo

Antônro dos Lopes - MA.

8.3 Comprovação Técnica:

8.3.1. Especialização: A empresa deverá ser especializada na prestação de serviços de

Assessoria e Orientação a Controle lnterno, o que será comprovado mediante

demonstração de experiências anteriores em trabalhos para órgâos públicos.

8.3.2. Equipe técnica: deverá possuir uma equipe técnica com especialização/formação na

área de contabilidade, direito ou gestão pública com prestação de serviços de assessoria

ern controle interno para órgãos públicos.

I3.3. Os integrantes da equipe técnica deverão possuir vínculo formal com a empresa

prestadora, seja como sócios, empregados, contratados ou associados.

Dessa forma, a Administraçáo Púolica garante que a contratação será realizada com

fornecedores aptos a executar os serviços com qualidade, eficiência e conformidade legal.

9 'l . A seleção do fornecedor deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa

e que cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência,

9.2. O lulgar.',ento da proposta deverá será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.
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10.1. A fiscalização deccrrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela

servidora FRANCISCA DE SOUSA CASTRO, nomeado sob a portaria no 04M025 GPSAL dessa

Adrninrstração, ou pelo respectivo substituto designado, permitidaa contratação de terceiros

para assisti-los e subsidiá-los com informaçôes pertinentes a essa atribuição, nos termos

do artrgo 117 da Lei 14.13312021.

10 2 O Íiscal do contÍato anotará em rêgistro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execuçáo do contrato. determinando o que for necessário para a regularização das faltas

ou cios defeitos cbservados.

10 3. O fiscal do contrato irrformará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

cornpetência.

10 4, O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno da AdministraÇâo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

rnformações relevantes para prevenir riscos na execuÇão contratual.

1C 5. A fiscalizaçâo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, rnclusirre perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, náo implica em

corresponsab ilid ade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

106. o gestor do contrato, será o servidor LUAI',IATRABULSI NAPOLEÃOMENDONÇA

CASTRO, nomeado sob a portâria no 00ü2025 GPSAL, com atribuiçôes administrativas e a
função de administrar o contrato, desde sua concepção ate a finalização, especialmente:

Í - analisar a documentaÇão que antecede o pagamento;

ll - analisar os pedidos de reequiiíbrio econômico-financeiro do contrato;

lll - analisar eventuais alteraçôes contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;lV - analisar

os documentos referentes âo recebimento do objeto contratado;

V , acompanhar o desenvolvimento da execuçáo através de relatórios e demais documentos

relativos ao objeto contratado;

Vl iecidir provisoriamente a suspênsão da entrega de bens ou a realização de serviços;
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10.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail,

celular e Whatsapp), com poderes para representáJo perante essa Municipalidade na

execuçáo do contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência.

10.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante o

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato

11 - Do REcEBtME To Do oBJETo Ê Dos cRlrÉRlos PARA itEDlÇÃo E pAcAMENTo

1'l .í. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:

a) orovisoramente, peio responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçâo, mediante

teírno detalhadc, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico

quando hcuver;

b) Cefin itivarnente. por servidor ou comissão designada pela autoridade competentê,

i-neciante tenro deialhado que coinprove o atendimento das exigências contratuais;

11 2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência ê conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a ordem cronológica prevista

no artigc 142 da 14.133121

'1 '1 3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.4. A Ncta Fisca: cu Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade Íiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021 .

12 - OtsR|GAÇOES DA CONTRATADA

12 1. A CONTRA.TADA obriga-se a:

12.1 .'l Prestar os serviços especializados de orientação técnica, conÍorme estabelecido no

Te;rno de Referência, em conÍormidade com as necessidades da Adminishação Pública de

Santo Antônio dos Lopes - MA, garantindo a qualidade e a precisão das informações e



§.
Pref eitura de
§RNTO ANTÔNIO
DOS LOP€S
.iE!lÀo Da vaaoaoE. ÉuÍuÂo of PiosptitoaDE

^t)'tfeR

ÜAÇJÀO

OC

recomendaçoes, dentro do prazo e local definidos pela Adminishaçáo.

12 1 .2. Atender a todas as exigências da Administração, prestando as orientaçÕes e o

assessoramento técnico nas áreas de controladoria, auditoria, execução orçamentária,

financeira e patrimonial, de acordo com a legislação vigente e as melhores práticas da

administração pública.

12.1.3. Responsabilizar-se pela atualização e entrega dos documentos, relatórios e

materiais técnicos relacionados aos serviços prestados, sendo estes apresentados em

versâo .egível, clara e, quando necessário, em português, e garantindo que as informações

sejam como:etas e de fácil entendimento para os agentes públicos.

12 '1 4. Assumir a responsabilidade por eventuais erros, falhas ou omissôes nos serviços

prestacios, de acor'do com os preceitos legais aplicáveis, incluindo o Código de Defesa do

Consurridcr iLei no 8.078. de 1990), respondendo por correções ou substituições

necessá,'ias. confoi'me exigido pela Administração Municipal.

12 '1 .5. Galaniir, no caso de falhas ou problemas nos serviços prestados, a substituição ou

correçáo cios mesrros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da

Adniin;stração, sem custos adicionais para o município.

12 1 .6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração Municipal que se

refiram aos serviços de controle interno e orientação técnica, buscando sempre otimizar a

execuÇão do contrato e garantir que os interesses públicos sejam atendidos.

12 1.7. Comunicai' à Adnrinistração, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de

anieceoência, sobre qualquer impedimento ou diÍiculdade que possa afetâr o cumprimento

do prazo ou qualidade dos serviços prestados, apresentando a devida justificativa e

dccumentaçâo ccriprobatória.

2.1.8. I,/anter, durante toda a execução do contrato, as condiçôes de habilitação e

qualificação exigidas na licitaçâo, garantindo a continuidade dos serviços de acordo com

os requisitos iegais e contratuais.

12 1.9 l.lãc rransÍerir a terceiros as obrigaçôes assumidas, nem subcontratar serviços

reiacronados ao objeto deste contrato, salvo nas condições expressamente autorizadas

pela Aciministraçãc Municipal no Termo de Referência ou na minuta do contrato.

2. L'l 0. Garantir que não haja a utilização de trabalho de menores de 16 anos, exceto como
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aprendizes a partir dos 14 anos, e não permitir trabalho noturno, perigoso ou insalubre para

menores de í8 anos, em conformidade com a legislaçáo trabalhista vigente.

12 1.11. Assumrr a responsabilidade pelas despesas relacionadas a tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais. comerciais, taxas, seguros, deslocamento de pessoal

e outras despesas incidentes sobre a execução do contrato, sem ônus. para a Prefeitura

Municipal de Santo Antônio dôs Lopes.

13 - OBR]GAÇOE§ DA CONTRATÀNTE

13 1. A CONTRATANTE obriga-se a:

1 3 1 .1 . Disponibilizar as condiçÕes necessárias para o acompanhamento e fiscalização dos

serviços prestados pela CONTRATADA, incluindo a designaçáo de servidores

responsáveis local, data e horário de início e de reuniões de acompanhamento, conforme

eslabelecido iro Termo de ReÍerência.

13 1.2. VeriÍicar a conformidade das orientações e relatórios fornecidos pela

CONTRATADA. dentro do prazo estipulado, para garantir que os serviços atendam às

especificaçÕes e requisitos c.iefinidos, tomando as providências necessárias para o aceite

ou solicitaçÕes de ajustes.

13. 1 3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, por meio de servidor

designado para esse Íinr, assegurando que todas as atividades realizadas pela

CONTRATADA este.iam em coníormrdade com as normas legais e contratuais, além de

assegurar a boa execução das orientações e auditorias solicitadas.

13 i 4 Comunicar formalmente à CONTRATADA qualquer irregularidade, falha ou não

confornridade encontrada nas or,entaçôes técnicas prestadas, requerendo as correçôes,

ajustes ou substituiçÕes necessárias dentro dos prazos acordados.
'1 3 1.5. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA de acordo com as cláusulas

estabelecidas no contrato, conforme o progresso da execução dos serviços e de acordo

corlr o valoí estipulado para a contratação, dentro do prazo e da forma estabelecidos.

13.2. A Administração lVlunicipai não se responsabilizará por compromissos ou obrigaçôes

assuinidos pela CONTRATADA com terceiros, mesmo que relacionados à execução dos

ç\
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serviços contratados, tampcuco por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência

de atos praticados pela CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subordinados.

14 - DA GARANTIA

Náo haverá exigência da garantia da contrataÇão dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14 133, de 2021, vjsto que pelas características do objeto da contratação o risco de

inexecução e/ou inadimplemento é extremamente baixo.

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO

1 5 1 Não se;'á admitida a subcontrataçao

16 . DAS D|§FOS|ÇÕES GERAIS

15.1 . Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei n.

14 13312021 e no Decreto Municipal 00412025.

15.2.Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes - Ma como único e

cornpetente para dirimir quaisquer demandas do presente processo.

Santo Antônio dos Lopes - Ma, 20 de março de 2025

aattÀo oE vrFoÀoÊ. turuÂo DC PaosraRtD^oa

,t*-* Érr"Ll-'nopbú ntr^nao'"tp Ltl ̂ "1
Luana Trabulsi Napoleão Mendonça Câstro

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração



Diáno LrÍiciai Eletrónico Ediçáo n' 1/2025 *O*U*O'ffi

lii
I

I
ti

':: ..

IIXPEDIEI\"fE
(' Diti; r.r Ol|iai do :r{unicipio de Santo AntorLo dos
I úpes' Ní4. Cnado pela Lei N" 16 de 09 de Oütubro
iie 201 7 i, exclusivemente na fonna eletúnica, é
i ',., prr!Ljcz\lãL- íja -\dministraÇ:o DiiJtd L'.este

I,iu il!:rl)1c.

,ô.cLRVC)

As {rdi('ros (1.] Diárc Onciêl Eletronjeo de Santo
Ant'rnro dos Loirj§ irodeláo ser consultadas aravés
dô inLcr.]l(it, ilúi nleiü do s60trjnte endereço:
l,Ltl,sr ./!vw1,r'.-§toant Jnlodoslopes.m a.qov.br,'diârio
I';li lri,srluiii |oí q..iaiquer tenn(, ê ulili?irçào dê
i i-t ,i; r.ross-"

r:i,i; J.,,';rww sioantúniodoslopes.ma.gov,br/diario.
As í rn..riita!,. p.esqnrsas e download sâo de acesso
ir'ir .rj' , ,,, ix.iependen:e de qualquer cadasb:o.
Í N ll r;.\Dl.
I Í.r !:' ,: ] \ÍLr, ,.rp,:i de Santo Anaonio dos Lcpes -

(lNlJ: t,í.1r: 'i20/L.i0i-10, Pfefeita Cibeue Tralulsi
Nal c]lr,(, Nli-,iticnr;.: Da Silva
I nciei.í]rj. ,r.v FaôsidetitS Vârgâs, {46, ocnh'o
I elt,fr»e: (91) 1J566 i191 e-mail:
I (ilist!.lnlo:iiDdrslopes.ma.gov.bt
t:il( : lrl iirs:,,lw1r!r'.5,:ialto!ü0doslopes.ma.Eo\,.br

{l I .r ..'. :, :i1,,

PORIARIA N" OO1i2O25 - GPSAL
A PREFE]TA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS l.OPUS. Estado do Maranhão, no uso das
atributçiies que lhe confere a Lr:i Orgânica do
munrc;pio de Sàrto Antônio Cos Lopes - MA e a Lei
Muricipal N! 02 de 27 de Jeneiro de 2017 que
'Dispõe sobrê a Reorganização Administrativa do
Nlunicipio de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhàu, crra cargos de provímento em comissáo e

funções oratificadas, define os respectivos símbolos e

fixa os valores dos subsidios correspondentes; atribui
competências aos órEãos e aos seus dirigentes e dá
outras providências, revoga a Lei Municipal ne 03 de
14 de {qosto de 2010 e suas alteraqões e dá outras
pro\ Ldências'.

RESQT VE

I
Frefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA

Prefeita Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça Da Siha

ATt. 1q. NomeaT RIBAMAR ANDERSON DE SOUSA
slLVA, porrador de RG Na 0400867520100 SSP/lvÍA e

CPF Na 606.370.923-17, para ocupar o cargo de
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO E
FINANÇAS do municipio de Santo Antônio dos Lopes
- MA.
Art. 24. O Secretário Municipal de Orçamento e

Finanças será Ordenador de Dêspêsâs das contas
públicas, sendo responsável pela Gestão e

Movimentação das Contas Bancárias da Prefeitura
Municipâl de Santo Antônio dos Lopes - MA, CNPJ Ne
06.172.72010001-10.
Art. 3q. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoleáo Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

Diário Ofi a
aIC

Códiqo idenhficador:
82ede0c8dfe670rBd8â360c8453b6226e833a1e3993be99f8cd596545d3obadd7
342e654ê87êd7a3?6ceúd3bl6ecec7957a654dêodd2baegde0027âccd0dc3

PORTARIA N' OO2/2025 - GPSAT
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Nq 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispôe sobre a Reorganização Administrativa do
Município de Sarto Antônio dos Lopes, Estado do
Mara[hâo, cria cargos de provimento em comissão e

funções gratificadas, deÍine os respectivos sÍmbolos e

hxa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras providências, revoga a Lei Municipal [e 03 de
14 de Agosto de 2010 e suâs alterâçoes e dá outras
providências'.
RISOLVE
Art. 1O, Nomear LUANA TRABULST NAPOLEÂO
MENDONÇA CASTRO, portadora dê RG Na
0965i0ú987 SEJUSP/MA e CPF Ne 918.037.053-53,
para oiupar o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO E ADMIN1ST

I'r,:l rtur. llLrn!.rpi l d€ Santo .qntonio dos Lopes . MÁ, Av. Prcsjdente Vargas, 446, Centro, Prcfêita Cibelle Tlalulsi Napoleão
MendonÇa Da Sih-â

l!rd c.rsulÉr a veraciddde Ca publieação ôcesse https://wrvw.stoatrtotriodoslops.ma.gov.br/diôriooficiôV1815
liüçilo Do n"1/2025

rffi
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munrcipio de Santo Antônio dos Lopes - MA.

Art. 2e. A Secretária Municipal de Planejamento e
Administraqão será Ordenadora de Despesas das

contas pÍrblicas, sendo responsável pela Gestào e

MovimentaÇão das Contas Bancárias da Prefeltura
Munrcipal de Si'nto Antônio dos Lopes - MA. CNPJ Nq

06.172.720/0001-10.
Art. 3q. Est,r Portaúa eDtrará em vigol na data de sua

Cibetle Trabulsi Napoleão Mendonça dà Silva
PREFEITA MUNICtP.{L

82€r,, rs(Íe'j"l)118(i)a3rii)c8.ii:lbô126e833â1e399:rbe99f8coi96513d30bâdd7
342rilr,tÊB7ed7r326.eabd3bf6êce.7957à65.1deoda2ba-"gde0027accdod.3

PORTARLA N" OO.]/2025 , GPS.AI

A PREFEiTA DO MLiNtCiPIO DT] SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhãc, lo uso das
atrrbuiçôes que lhe coníere a Lei Orgânica do
munrcípio de Sôrito Antônio dos Lcpes - MA e a Lei
lvluniclpal Ne 101 de 26 de dezembro de 2024 qus
'Dispõe sobre a criaçâo da Secretaria MunJcipal de
Fazenda', àlterando a Lei MuÍIicipal N0 002/2017,
que 'dispõe sobre a reorganização administrativa do
MunicÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA, cria
carcÍos de provimento em comissâo e funções
graLificadas, define os respectivos símbolos e flra os

valores dos subsidios correspondentes; atribui
competências aos órgãos e aos seus dirigentes e dá
outras providências'.
RESOLVE

Art. l?. Nomear VARIA JOSE TRABULSI N.{POLEÀO
MENDONÇA, portadora de RG Nír 965102980
SEJIISP/IÍA e CPF Ns 254.161.033-53, para ocupar o

CãTgC dE SECRETÀruA MUNICIPAL DA FAZENDA dO

municipio de Santo Àrtônio dos Lopes - MA.
Art. 2e Esta Pofiaria entrará em úgor na datâ de sua
publicação, revogadas as dj.sposições em contrário.
GABIN ETE D,{ PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO l)OS LOPES-MA,02 deJaneiro de ?025.
Cibelie Trabulsi Napoleào Mendonça da Sih,a

PR.EFEITA MUNICIPAL

Códrso ücntrfi.ddor,
a2edrxcsírteú-0r,,&irn360c8.153bri226e833d1e3993ô€99m.o;9ê545d30bãdd7
3.!2p654es7êd7à32úcêâlrd3bmece J7957a65:ldeoda2bae9deC027a.cd0dr3

PORlrARiA N' 004/2025 - GPS.AL

A PREFEiT'A DO MUN'ICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei

Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do

Maranbão, cria cargos de provimento em comissáo e

funçôes gratificadas, deltne os respectivos símlolos e
tixa os valores dos subsídios correspondentes; atribui
competências aos órgáos e aos seus dirigentes e dá

outras pror.idências, revoga a Lei Municipal no 03 de

l4 de Agosto de 2010 e suas alteraçôes e dá outras
providências'. ,xfr

pubhcaçào, revogadas âs disposiÇões em cortrário. RESOLVE

GADINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO Art. 14. Nomear HADILLA DA SILVA CAMhO
A-NIONIO DOS LOPES-\4A. 02 de Janeiro de 2025. BORGES, portadora de RG Na 031043392006

!

SSP/MA e CPF N0 03389151338, para ocupar o cargo

dE SECRETÀRIA MUNICTPAL DE ASSITÊNCIA
SoCIAL. JWENTUDE E TRABALHO do municÍpio de

Sânto Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2q. Esta Portaria entrará em ügor na data de sua

publicaçáo, revogadas as disposiÇôes em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANToNIO DOS LOPES-MA.02 dejaneiro de 2025.

Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

ílódigo identificador:
82edcoc8dÍc670Í78d9r360c8453b6226€833a1e3993bê99í8cd596545d30bàdd7
342e654€87ed?a326ceabd3bmerec7957a654deoda2bâe9de0027accd0dc3

PORTARIA N' OO5/2025 - GPSAI
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuiçôes que Ihe confere a Lei Orgànica do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA e a Lei
Municipal Ne 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a ReorganizaÇão Administrativa do
Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado do
Maranhão, cria cargos de provimento em comissão e

funçôes gratificadas, dehne os respectivos símlolos e
fixa os valores dos subsídios correspondentes, atdbui
competências aos órgâos e aos seus dirigentes e dá
outras proYidências, revoga a Lei Municipal nq 03 de
14 de Agosto de 2010 e suas alterações e dá outras
providências'.
RESOLVE

Art. 1e. Nomear ELTAS LUIS DE CARVALHO
BISNETO, portador de RG Nq 035005102008-9
SESP/MA e CPF Na 053.349.973-93, para ocupar o
CATgO dC SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO dO

município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 24. Esta Portâria entrará em úqor na data de sua
publicaçáo. revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 02 de Janeiro de 2025.
Cibelle Trabulsi Napoieão Mendonça da SÍlva
PREFEITA MUNiCIPAL

Municrpâl Na 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre zr Reorganizaqão Admintstrâtiva do códiso identifcado.

l'rcir)rtuú Murr,:rpr,ldÉ Sán:o Àrlonro dos Lopes l'rA, Av. Presidentc Vargas,446, Cenlro, Pmfeita Cibelle Trúulsi Napolêão
MeidrlnÇa Da Süvâ

Pari( consultar â veracidade da publjcaçào acesse https:/híww.stoantoniodoslopc5.mô.gov.brldlariooficial/1815
Edirào ro Í:"1/?025

I



Página 6

Art. ltr. Este Decreto entra em vigor na dôta da sua
pubL'-raÇào, revogadas as disposiçôes em contrário.
CABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janeiro de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibclle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
PRIFEiTA MUNICIPÂL

PORTÀRIA N" 048/2025 - GPS,AL

A PRI]FEI'IA DO MLINICÍPIO DE SANTO AN'IONIO
DOS I.OPES, Estado do Mâranhão, no uso das
atribuiçõ€s que ll.re confere a Lei Orgânica do
Nlunicjpro de Santo Antônio dos Lopes - MA e as

disposições contidas na Lei Federal 14.1331202L.
RESOI VE

Art. 1q. Nomcar FR.\NCISC^ DE SCUSÂ CASTRO,
para ocupàr a função de FISCAL DE CONTRATO DE

LICII'AÇÀO da Secretaria Municipal de Planejamento
e Aomrnistracão do município de Santo Aiitônio dos
Lopes - MA.
Art. 2q Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicaçào, revogando as disposlções em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIí] DOS LOPES-MA, 10 de Janeiro de 2025.
Publiq ue-se, Reqistre e Cumpra-se.
Cibelle T:abuisi Napoleáo Mendonça da Srlva
PREFEITA MUNICIPAL

PORTÀRIA N" O49I2OZ5 - GPSAL
A PREFEiTA DO I4UNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES Estado do Maranhào, nc uso das
atribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do
Municipio de Santo Antônio dos Lopes - MA e as
disposiçôes conl;idas la Lei Federal 14.13312021.
RESOTVE
Art. I q. Nomear CONCEICAO DE M-ARIA LUCENA
CRtlZ, para ocupar a funqão de FISCAL DE
CONTRATO DE LICIl'AÇÀO da Secretaria Municipal
de Assistência Sor:iai. Juventude e Trabalho do
município de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2q. Esta Portaria entrará em ügor na Cala de suâ
publicaçào, revogando as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS t.OPLS-ll{,A,, 10 de Janeiro de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra.sê.
Cibelle Trabuisi Napoleão Mendonça da Silva
PREFEI'IÂ MUNICIPAI

POR'IARIA N' O5O/2025 . GPSAL
A PREFE]TA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LLIPES, Eslado do Maranháo,:ro uso das
atriouiÇoes que lhe confere a Lei Orgânlca do
Município de Santo Antônio r.los Lopes - MA e as
disposlções contidas na Lei Fedcral 14.13312021.
RESOI,VE

Diár:io (tficrãi Eietrónico Ediçáo n'712025 Publicaçáo: 1410112025

Art. 1a. Nomear FRANCISCO CRISTIANO SANTOS

ARAÚJO, Portaria de nomeação de cargo
comissionado n"04312025, para exercer a funçáo de

FISCAI DE CONTRATO DE LICTTAÇÁO da SecretarÍa
Municipal de Educaçáo do município de Santo
Antônio dos Lopes - MA.
Art. 2e. Estâ Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SAN
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 deJaneiro de 202

Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cíbelle Trabulsi Napoleáo Mendonça da Süva

PRIFETTA MUNICIPAI

rf gBOC

PORTARIA N" O5II2O25 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranháo, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Santo Antônio dos Lopes - MA e as

disposiçôes contidas na Lei Federal 14.1331202L.
RESOLVE
Art. 1q. Nomear LUCAS VICTOR SANTOS DO
NASCIMENTO, Portaria de nomeação de cargo
comissionado n'04712025 para exercer a função de
FISCAI DE CONTRATO DE LICITAÇÀO da SecTetaTia
Municipal de Obras, Habitação e Urbanismo do
municÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA.
Art. 24. Esta Portaria entrará em ngor na data de sua
publicaçáo, revogando as disposiqôes em contrário.
CABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES-MA, 10 de Janeto de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.
Cibelle Trabulsi Napoleáo Mendonça da Silva
PREFEITA MUNICIPAL

PORTARIA N'053/2025 - GPSAL
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO
DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
MunÍcÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA e as

disposiÇões contidas na Lei Federâl 74.L331202L,
RESOLVE
Art. 1q. Nomear PRISCILLA NASCIMENTO
BENEVIDES ALVES, Portada de nomeação de cargo
comissionado n'04612025 para exercer a função de
FISCAL DE CONTRATO DE LICITAÇÀO da SecTetaTia
Municipal de Saúde do município de Santo Antônio
dos Lopes - MA.
Art. 24. Esta Portariâ entrará em vigor na dâta de sua
publicação, revogando as disposições em contrário.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SA\ITO
ANTONIO DOS LOPES.MA, 10 deJaneiro de 2025.
Publique-se, Registre e Cumpra-se.

ÀqLO

Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva

Ptrlerture I{Jr .lpal d. Santo Antonio dos Lopes - }Ld Av Prcsidente Vargas, 446, CeDtro, Prefeitâ Cibellê Trabulsi Napoleão

l.{endírnça Da Silvô

Caçã., à{esse irttpsrll$'\''JN.stoatrtoriodoslôpes naqol br/diarioofi$a1/1822

Itla $,nsultu aleracrdaüe rlalun\
Eoição nc n'712025
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Ao Gabinete do Exma. Prefeita, para as devidas providências.

Santo Antônio dos Lopes - MA,2tl13/2025
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De ordem da excelentissima preÍêita. encaminha-se ao setor de compras para as devidas
providências.

Atenciosamente"

Sendo o que dispomos para o momento. reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos I-opes - X'ta. ) ,l ae de 202

Lyanara Michelle Ramos Santos
Chefe de Gabinete

Portaria 09012025 - GPSAL

GABINETE DA PREFEITA
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SANTO ANTONIO
DOS LOPES
cfsrÁo oa vaaD Dt. Fu1úto oE pro§g€FlDloE

luÍ

Solicitamos a colaboraçâo dcssa emprcsa no sentido de precncher todos os dado

tr

12

S.

requeridos na planilha abaixo, retêrente a contlataçào de sen'iços especializados em controle

inlemo, para atender a Prefeitura Muricipal de Santo Antônio dos Lopes, conforme modelo de

cotação de preços em ancxo, c entregar enr ató 03 (três) dias úteis a contar do reccbimento destc,

no e-mail compras@stoantoniodoslopes.ma.gov.br do Departamento de Compras dcsta

Prefeihrra Municipal, em Santo Antônio dos Lopcs MA.

A pesquisa de preços poderá ser preenchida e impressa por qualquer processo

eletrônico.

As informaçõcs prcstadas por essa emprcsa serão ulilizadas para obtonção da
«PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". Ceío de contarmos com o pronto

atendimento a csta solicitação, reilerarnros nossos mais sinccros votos de consideraqão.

A empresa deverá Íbmecer os preços praticados atualmcnte pela mesrna para os itens

constantes da planilha abaixo:

Análise e Avaliação
- Análise dos processos e procedimentos da Pret-eitura;
- Avaliação da eficiência, elicácia e eÍ'etividade dos proccssos e

procedimentos;
- Identificação de pontos lbnes e Íiacos.
Implementação «lo Sisterna de Controle Interno
- Desenvolvimento de um sistema de controle intemo personalizado;
- lmplementação do sistema de controle intemo;
- Treinamento dos servidores pÍrblicos para utilização do sistema.
Monitoramerrto c Avaliaçào Continua
- Monitoramento contínuo do sistema dc controle intemo;
- Avaliação periôdica da eficácia do sistema de controle interno;
- Identificação de oportunidades de melhoria.
Relatórios c Recomendações
- Elaboraçào de relatórios periódicos sobre o desenrpenho do sistema
de controle intemoi
- Recomendações pzLra melhoria do sistema de controle intemo.
Treinamento e Capacitaçào
- Treinamento dos serv'idores públicos sobre o sislema de controle
interno:
- Capacitação dos servidores públicos para identificar c reportar
inegularidadcs.
Análise de Riscos
- Identificação dos riscos associados aos processos e procedimentos da
Prefeitura:
- Avaliação da probabilidadc e impacto dos riscos;
- Desenvolvimento dc planos dc rnitigaçào de riscos.

IvtÊS

l-tt],Nt Dr,.scRrÇÃo Dos sERVrÇos T,\ D QTn

Cl'lPJ: Oe.l72.7eOlOOOÍ-l O

Ávânidâ prcsidêntê Vârgas, N 446, Cêntro,
§rÍrto Àntôniô dos LôFê8-MA / CEÊ 6§.?30-§OOI II ::T

!jl.' -L
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Pref eitura d e

SANTO ANTONIO
DO§ LOPE§
6t§rÃo 0.a v!ãD4D[. aúÍuro ôÊ 9nô§raÊlDÁoa,

Aqi\Ú
ÀÜ1u

Ú PR9:

O prazo de validadc da pesquisa não poderá seÍ inferior a 60 (sessenta) dias.

A cotação dc preços deverá ser encaminhada a Depaftamento de Compris do Município
de Santo Antônio dos Lopes - MÀ, de preferênoia em papel timbrado da empresa fornecedora

dos preços, conforme modelo da cotação de preços constante do Anero I desta solicitação.

Segue em anexo, o modelo de cotação de preços.

S. Antônio dos Lopes - MA , ent 24/0312025

4c",*tn tit*v-
Paulla Thdyse

Chefe do Departamento de Compras
Portaria no 037/2025 GPSAL

SXPJ: S§-1? *.?ã ôlO &ô1-1ô
&v*nid* pri,si§üntê VârSâ§" N" 446, *§irrô.
§*nrs A'Itônls dÕs L,úSg*-MA J' ü§Ê 8§,?3ü-l]§§

ü

T

\

I



üt' .! I
aPreÍsituÍs ds

SA§TO ANTONIO
DO§ LOPES
6fstlo oa vEaDÁôt tuTúto oE paôspa§rD^Õ!

a ]rr.'......

ÂN F.\() I

Mor)nl.o nr cor'.tçÃo DE PR[Ços

"E]\I PAPEI, 'I-II\IBRADO DA }.]\IPRES,\"

AO
DEPARTAMENTO DE COMPRAS
PRTFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES.
SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA.
cEP 65.730-000

CoTAç]Ão DE OS

Referente à solicitação d
Prezados Senhores,

e cotação de

Pclo pre ssa cotâçào de preços, referente a contratação de

scn'1ços espec o, para atender a Prefeitura Municipal de Santo

Antônio dos lo de cotação de preç,os em anexo, e após tornar

to

(DDD) Telefonc: ............

2. Representante que emitiu a cotação
Nome: ................
Cedula de identidadeiórgão emissor: ................
CPF: ................
Cargo,/Função:

3. Planilha da cotação (cspeciÍicaçôcs, quântitati\ os c prcços).

4, Prazo de validade da cotação: 60 dias

i\u

êNPJ: O6.172.7âO,/ô OO1-l O

Avsnidâ prÊsidênta Vsrgas, N' 446, CEntro.
§âflto Ântônlô Ílss L6pêe-MA I §Êp 6§.73O-üOt]

I

C
En
E-

+

ITENI DESCRT(rÃO DOS SERvI(rOS UND
\ 

^l.oRl'()TAt.
I Análisc MÊS l2

a

lá estabelecidas, passamos a fonnular a seguinte cotaçào:

QTD
VALOR i

UNIT. I



-rlt ta
ü

5. Dcclaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, estão incluidos os custos.

beneficios. encargos, tributos e dernais contribuiçôes pertinentes

(local e data)

PÍetoilurê dê

SAHTO ANTONIO
DOS LOpES
ôl§rÃo ôa vaâÔrõÉ. ruluao oE PaospEEtó^oÉ

OD

5O

êNPJ: O6"t7a.7â O/O OOr-t O

Aíanida prosidsnro Varga§. N 446, Csntm,
§ônto Ânlônlo ílô. Losê.-MA / CEp 65"730-OOO

I
a

ii r



srli(itànos a colâborãçào dessa e presa no sêntido de preenchêr todos os dàdôs rcqueridos ôâ planilhà em enexo, refê.êntê à cont.átação de

sÉ vi(cs espe.iàli2ãdos ern (ôntrolê intêrno, para atender a PreÍeitu.a MunicipêI de santo Artônio dos Lopes, coiforne i'odelo de cotàcão de

F...o, ein anexo, e êntre8a. en 3te 03 (t.és) dlâr Útei.s â contãr dô rê.ebiftênto destê.

ahêfê do Dêpartàirênto de CoBpras

Portàriâ n' bi7/2â25 - 6P3AL

l\O

Solicitação de Colaboração para Cotação - Serv. de Controle lnterno
Oe <compras@sloantoniodoslopes ma gov bí"

Pâre .ccàlicitàcoes@gmarl com>

Dâta 202t03"24 15r11

E so LrcrrAÇÃo DE corAÇÃo - sERV DE coNrRoLE JNTERNo - 2025. pdf (-s r 8 KB)



Solicitação de Colaboração para Cotação - Serv. de Controle lnterno
De .compràs@sloanlonrodoslopesrra.gorcr'

Perâ .ac m controle rnlernoGlgmarl.conr>

Data 2025-03-24I5.08

E soLrcrÍÂÇÁc oE coÍaÇÂo - sERV DE coNTRoLE TNTERN0 - 2025.pdí(-3r g KB)

so]1.ltaÍês a colâboração dê.§â ênprêsâ no sefltido dê prê€n.h€n todos os dàdos .equerldos nâ p1:Í11hâ ên êÍexo, .êfênentê â (ont.ataçào de

servicô5 espe.iêIizados êú controle inte.no, pàrê ate.de. à Pre+eitura itunicipàl dê sànto Antônio dos lope5, (onformê rcdelo de cotàçào d'l
p.eços êi êô€xó, e êntregar en atd 0l (tres) dia: uteis à .onta. do .e.ebinento dêstê.

CheÍê do Depê.tàmênto dê Colnpras

Ps.tà.là n" 037 /2025 - GPSAI ito'\

{

I

I



tolicitê.iot a colabopaçào dessa enprêsÀ no sentido dê prêen.he. todos os dàdos rêqueridos na planilhà eú ênexo, .er€.ente a .ont.atàcào oe

§erviços especiêl1zàdos êú .ontrolê lnte.no, pà.a ât€nder a Prêfeltura Muítcipal de sàrto Antônio d§s Lopês, ronfori!Ê modelo de .otàcão d{)

p.êcos eo ãnexo, e ent.eSar en ãté 6l (trés) dias uteis ã .ontêr do recebiôentô deste.

Chêiê do oepàrtan€nto de Con!ras
Púrtàrià n' õa7l2O2\ - ePSÀl

AulU }\Y'

tfP ROL

{

Solicitação de Colaboraçáo para Cotaçáo - Serv. de Conlrole lnterno
Dê <comprâ s@stoantonrodoslopes. ma.g ov. oÍ>

Pâra .mgpigor€)qmail com,

03ta 202&03-2415'10

E soLlctraÇÀo DE coraÇÁo - sERV DE coNTRoLE tNTERNo - 2025.pdf(-3r 8 KB)



Solicitação de Colaboração para Cotação - SERV. CONTROLE INTERNO

Dê <compras@sloanlônrodoslopes.ma.qov 5Í>

PâÍa <eric4luzaraujo(0hotmârl côm>

Data 2025-03-2810r4ó

Ê soLrcr-ÍAÇÃo DE corÂÇÂc -SERV oÉ coNÍRoLÉ INTERNo - 2025 pdí(-318 KB)

soli.itaros á colaboração dessa enpresa no se.tido de prêên(h€. todos or dàdos .eq!êridos na planilhà en rnexo, .êfe.ente à .ont.étàçáo de

sê.viços elpeciali2àdos êfr controle intê.no, pà.a atende. ã PreÍeitura rtunlcipal de sànto Áôtônio dos Lopes, cônÍorrc nodelo de cotâcào de

pr€ços en anexo? ê êntregar €m ãté 0l (t.es) dlas uteis à .ontãr dô re.ebimento r,êst€.

Chêfê do Departànênto de Corpra!
Portàrià n" 01?/2625 - GPSAL 1ÜÀC'tr\',.)

Êoc
ç

{



Re: Solicitação de Colaboração para Cotação - Serv. de controle lnterno
Ds lqoÍ MouÉ .mgp.igor@gmarl com>

PaÍa <compras@sloantonrodoslopes.ma.gov br>

Oaá 242ç03-2418:12

Ê CotâÇãc' 1 ' SAL'contíole rnteíno poi(-742 KB)

Ccnlorme sol cilado, segue nossa cotaÇáo

Em seg.,2rl de mar de 2025 às 1 5J 0, .!SiI!tr!$s1r:tl!alr!9&§l9pls-riqJe!!r> êscÍêvêu:

Sdrríâmos â colâborâção dessa empresa no senlido de preencheí lodos Õs

dados requeíidos na planllha ern anexo. íeÍerenie ê conltalação de

servrÇos especializados em conirol€ rr:lêino, para ai€nder a P:eferi!Íd
Municipal de Sânto Âotônio Cos Lopes,.oníorme modelo de colaÇão de
pieços eÍÍl ânêxc, e ên1regâr em âté 03 (três) dras úteis a conlaÍ do

recebimenlo deste.

Paullâ Thâyse

CheÍe do Depôrtamênto dê Cômpras

Poda.ia n" 037/2025 - GPSAL

lgor B P Mourô'Serviços - MÉ

MoLÍa GêstãÔ PÚbIicâ. MGP

lgor Mouía

98 98451 8585

I



rcP
NIOURA GESTAO PUBLICA
lgor R P Moura * Serviços - ME
RUA TREZL,; N'18 _ PLANALTO VINHAIS II. SÂO LUIS _

MA. CEP. 65014-861
C.N.P.i- 19.582.2-1610001-01; Insc. Estadual - l?42Í18600; lnsc
Municipal 9089700-4
E-rnail: rngo.igortiicmail.com Tel: 98 9845 1-8585

jr1 tr. irf:, !rr:rí,_-ar li:^

PESQUISA DE PREçOS

AO

SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO OE sANÍO ANTÔNIO OOS LOPES /MA

Referente à solicitação de pesquisa de preços

Prezados 5en hores,

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisâ de preços reíerente a contratação de serviços
especializados em controlê interno, pâra atender a Prefêitura Municipal de Santo Antônio dos
Lopes, conforme as especificaçôes constantês dâ solicitação de pesquisa de preços

IDENTIFICAçÂO:

NOME DO PROPONENTE: IGOR B P MOURA - SERVIÇOS - ME

CNPI: 19.s82.236/0001-01
ENDÉREÇO: Rua Trezê. Ne 18, Planalto Vinhais ll, 5ão Luís - MA
E-MAIL: mqo.ieor@qmail.com
TELEFONE: 98451-8585 (VIVO)

I

Página 1 de 2



rc?
Nror.l RA GEST'Ão pugLtc,q.
Igor t3 P Nloura-- Serviços - I\4E,
RLA TRLZE; N" ls PLA:\1..\L IO VlNllAlS ll - SÀO LLIS
MA. CItP.65074-8ó7
C.N.P.J- 19.582.23 610001-01 ; Insc. Estadual - 124288600: lnsc
Municipal 9089700-4
E-mail: mep.iqor(,ormail.com Tel: 98 9845 l-8585

p.ú

ú ccol
rtlAÇ'']_-

f

ITEM DEscRrçÃo UND QTD Val. Unit Val. Total

Análise e Avaliação
- Análise dos processos e procedimentos da Prefeitura;
- Avaliação da eficiência, eficácia e efetividade dos proces-
sos e procedimentos;
- ldentiÍicação de pontos fortes e fracos.

lmplementação do Sistema de Controle lnterno
- Desenvolvimento de um sistema de controle interno per-
sonalizado;
- lmplementação do sistema de controle interno;
- Treinamento dos servidores públicos parâ utilização do
sistema.
Monitoramento e Avaliação Continua
- Monitoramento contínuo do sistema de controle in-
terno;
- Avaliação periódica da eficácia do sistema de controle in-
terno;
- ldentificação de oponunidades de melhoria.
Relatórios e Recomendações

- Elaboração de relatórios periódicos sobre o desempenho
do sistemâ de controle interno;
- Reco8endaçEes pãra ílelhoria do sistema de controle
ínterno.
Treinamento e Câpacitãção
- TJeinamento dos servidores públicos sobre o sistema de
controle interno;
- Capetitação dos servidores públicos para identificar e re-
portar irregularidades.
Análise de Riscós

ldentiiicaçâo dos riscos associados aos pro€essos e pao-

cedimentos da Prefeitura;
- Avallação da probabilidade e impacto dos riscos;
- Desenvolvimento de planos de mitigação de riscos.

Mês 1.2 35.000,00 420.000,00

Nôs preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, beneÍÍcios,
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessente), dias corridos, contados da data de
assinatura.

o - sERVrçOS

PJ: 19.582.23610001-01

,.Poprietário

{

IG

Página 2 de 2
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5ão Luís - MA, em 24 de Março de 2025.



Re: Solicitação de Colaboração para Cotação - Serv. de Controle lnterno
jeon coÍcino <ccâlicitacoes@gÍnail.com'

<comprás@stoantonrodoslopes. ma.9ov.br>

202$03-2416135

De

0ata J\UAÇAU
Ú PROC

Ê prseursa CENTRAL saNTo aNTõNto Dos LopEs.pdÍ(-23r KB)

Recebrdo. Boa tardê, segue cotaÇão d€ pÍeÇôs coníormê solicitâdo da ernpr€sa Cenlral ServrÇos e Conrercio

:Fi s.!l .24 d. mâÍ da ;,!125 3s r 5' I .'
soliarlamos a colaborâçào dessa empresa ro senlidg de preencher lodos os

daalos requeÍjdos na planilha em an€ro, refe.enle e coôtratâção de

serviÇos esp€cializados em controle ifierno. para atende, a P.eÍei1uÍa

irun icipal de Sânto Afiônio dos Lopes, conforme modelo de colaÇão de

,reÇos €m anexo, e enlrêqar em âté 03 (Íês) diâs úleis â conlaí do
.eccbim€flto deste

Paullê Thêyse

C[efe do DepaÍlamerilo de Cornp.as

Ponâ.ia.' 037i2025 - GPSÀL

4

)



AUÍUAÇÃO
if PRoc

çtCE T l=I
cl

A PREFEITURA MUNICIPAI- DE SANTO ANTÔNIO DOS TOPES/MA

PROPOSTA DE PREÇOS/PESQUISA

CONFORM E SOLICITADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL

OBJETO: contrataçáo de serviços especializados em controle interno, para atender a PreÍeitura tVlunicipal de
Santo Antônio dos Lopes.

Análise e Avaliação

- Análise dos processos e procedimenlos dà Prefeiturâ;

- Avaliação da eficiência, eÍicácia e efetividadê dos procêssos e
procêdimentos;

- ldentificaçâo de pontos fortes e fracos.

lmplementação do Sistêma de Coôtrole lntêrnô

- Desenvolvimento de um sistema de controle interno personalizado;

- lmplementação do sistemê d€ controle interno;

- Treinamênto dos sêrvidores públicos para utilização do sistema.

Monitoíamento e Avâliação Contínua

' Monitorâmento contínuo do sistême de controle interno;

- Avaliação peÍiódica dâ eÍicácia do sistema de controle interno;

- ldêntificação de oportunidedês de melhonâ.

Relatórios e Recomendâções

- Elâboràção dê relatórios periódicossobíe o desempenho dosistemã
dê controle interno;

- Recomêndações parâ melhoíiâ do sistemâ de controle interno.

Íreinamento e Capacitação

- Treinamento dos servidores públicos sobre o sistema de controle
interno;

- Capacitação dos servidores públicos para identificar e rêportar
irregularidades.

Análise dê Riscos

ldentificação dos riscos associãdos âos processos e procêdimentos da

Preferturâ;

- Avâliação dâ píobãbilidãdê e impâcto dos riscosi

- Dêsenvolvimênto dê planos de mitigação dê ríscos.

MÊs 1,2
RS

33_800,00

RS

405.600,00

Quatrocentos
e cinco mil e
seiscentos

reais

{

I TTEM
I

l§PEC|É§ÂçÃO V,TOTAT
v.ÍoÍÂt
ÉxrE so



Declaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, estão incluídos todos os custos,

benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

VALOR TOTAL: RS 4o5.600,oo (Quatrocentos e cinco mil e seiscentos reais)

Conta do Banco para fins de pagamento: Banco Santander, AGI 2445, CIC 13.000209-2

Código do Santander para TED (33)

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sEssENTA) DIAS

coDÓ/MA, 24 de março de 2025.

If PROC

CENTRAL SERVICOS Assinado de forma digital
oor CENTRAL SERVICOS E

E COMERCIO touencro
LTDA:35076543000 LrDA:3507 6s43ooo177

Dados: 2025.03.24 1 6:33:32177 -o3,oo,

JEON DOS SANTOS CORCINO

CPF: O22.223.335-47
Proprietário

Empresa: CENTRAL SERVICOS E COMERCIO LTDA, CNP.,: 35.076.543/0001-77 Rua João Pessoa np 2323C, Centro, Codó/MA, Cep: 65.400-000, Cell

{99) 98247.5419, E mail: ccalicitacoes@gmail.com

I

I



COTAçÃO DE PREÇO - SERV. CONTROLE INTERNO

De Eftca Luz .eÍica-luza.ôujo@hotmâ il.com>

Para compÍâs@stoantonrodôs,opes. ma. gov,br <compÍâs@stoanloniodoslopes. mô,9ov.bp

Dât! 2C2H3-28 17:45

E coÍAÇÂo DE pREÇos - coNTRoLE rNÍERN0 sro Dos LopES pdr(-633 KB)

tsoa tarde

Prezados, se8ue €m anexo Cotêção de Preço para Prestação de Serviços de Controle lnterno.

Atenciosomente,

ERICA FERNANDA LUZ ARAUJO

CONÍADORA

CRC/MA ne 014825/O-G

rEL.r (98) 981s1-1s41 | (99)3642 1920

p.qÀ0
-\

4



ERICA LUZ
ASSESSORIÀ & CONSULTORIA CONTASIT

AUTU AÇAU

AO
DEPARTAMENTO DE COMPRAS
PREFEITURA MTINICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA
SANTO ANTÔNIO DOS LOPES. MA.
cEP 65.730-000

COTAÇÃO DE PRNÇO

RcÍcrcntc à solicitação de cotaçào de preços

Prczados Scrthorcs-

Pckr prcscntc, cncarrinhamos nossâ cotação de pÍeçoi, refeÍente a conúatação do

:cn iços c.,pceializutlus errr eontrole internd. para alendcr a Preleitura Municipal de Slnto
\rrtürrio tioi Lopcs. contbrmc modclo de cotaçào de preços em anexo- e após lomâr
rrrrrlrecirnento de krdas as condições 1á estabelecidas, passamos a formular à seguiltte

cota çâo:

l. Proponentc:
Razão Social: E F DA LUZ AITAUJO ASSESSORIA CONTÁBI
C\PJ: 38..142.1.15 000 I -60

Iindereço: Rua Santo Antônio. .125. ClentÍo, Trizidela do Vale - MA, CEP:65.727-0{10
E-mail: cricr-lirzrrnru jtlrr. h,rtnu il.conr / ericaluzassessoriacontabil@gnail.com
Tclcfone: (9R) 98153- ls4I (99) 3642-1920

2. Representant€
Nome: Érica Femanda Luz Araújo
CPF: 044.064.263-96

Cargo/Função: Emprcsária

Ruo Sqnlo Ãntônio, No 425 - Centro

Trizidelo do Vole - MÃ

o (98) S8153-154r r (99) 3ô42-1920

I erico luzuroujo@hoknoil.com

(

N'PROC --
FI



ERTCA LUZ AUTUAÇAC

VAI,OR
ti\tT.

RS32.000.00

I'tEM

Rus Sunlo Ãnlônio, No 425 - Centro

Trizidels do Vole - MÀ

o (98) 38153-1541 L (99) 3642-1928

iE erico,luztrrouio@hobnqil.con

ASSESSORIA & 
'ONSUIIORIÀ 

CONÍA8i!

3. Planilha da cotação (especificações, quantitàtivos e preços).

VALOR TOTAL DA PROPOSTA

4.Prazo de validade da cotação: 60 dias

T}ESCRIÇÃO DOS Sf RVIÇOS UND QT

Análise e Avaliação
- Análise dos proccssos e procedimentos da Prefeitura;
- Avaliação da eÍiciência, eficácia e cfetividade dos proccssos c
procedimentos;
- Identificaçâo de pontos foftes e fracos.
lmplementação do Sistema de Controle Intemo
- Desenvolvimento de um sistema de coutrole interno
personalizado;
- Implementação do sistema de controle interno:
- Treinamcnto dos servidorcs públicos para utilização do
sistema.
Monitoramento e Avaliação Contínua
- Monitoramcnto conlinuo do sistcma de conüole itrtemoi
- Avaliação pcriódica da eficácia do sistema de conúole
irttemo:
- [dcntificaçâo t1c oporlunidades de melhoria.
Rclatúrios c Rccolnenduçôei
- Elaboraçào de relatórios periódicos sobre o desernpeúo do
si:tema dc cont ro lc intcnro:
- Recomcndações para mcllioria do sistema dc controle interno.
I reirramcnto e Capac itaçào
- Trcinalnento dos servidorcs públicos.sobre o sistema de
( untr()le inler]]o:
- Capacitação dos servitlores pírblicos para identificar e reportar
rn egula ririarlcs.
A rá lise de R ire os

- ldcntificaçào dos riscos associados aos processos c
proccd imcntos da Prcfc itura:
- Avaliação da probabilidade e irnpacto dos riscos:
- Dcscnvolvirnento de planos rlc mitigação dc riscos.

R$ 381.000 0

I
t

I

I

MES 12



ERICA LUZ
ÁSSESSÕRIÂ & CONSUTÍÔRIA CONÍÁÊII

Trizidela do Vale - MA, 28 dc Março de 2025

ERICA FERNANDA A's,nàdo dejo_Ínrã

DA LUZ rrãneiror or ruz
ARAUJO:0.140642 

^8Aujo:0aao6a263e6Dàdo!: 2025 03 ,ao59o r7:38.4r -03'oo

Erica Fernanda Luz Araújo
cPF 044.064.263-96

I
I

,/ ^ \Í i

/eur"tlç'.-

Y--?.(

Emp esarlaI

Rus Sonto Àntônio, No 425 - Centro

Trizidelu do Vole - MÀ

o (98) 98153-rs{r I (S9) 3642-1920

l[ erico_luzarouio@hotrnoil.com

+

5. Dcclaro que nos preços indicados na cotação de preços acima, cstão incluidos todos os
custos, beneficios, encargos, tributos c demais contribuições pcninentcs.



p! ! (
Pref eitura de
Snnro Anrônro
DOS LOPES
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MAPA DE APURAçÃo DE PREçoS DA PESQUISA DE MERCADO

ITEM DEscRrçÃo
UNID. DE

MEDIDA
qUANT.

PREçO 1

IGOR B P

MOURA-
sERVrçOS - ME

c.N.P.J -
19.s82.236/0001-

01

PREçO 2

CENTRAT

sERVrçOS E

COMERCIO LTDA,

CNPJ:

3s.076.s43l0001-
77

PREçO 3

EFDALUZ
aneúro

ASSESSORIA

cotrttÁgtt. ct!pr:
38.342.335/0001-

60

VALOR TOTAL

1

Análise e Ava liação

- Análise dos processos e

procedimentos da Prefeitura;

- Avaliação da eficiência, eficácia e
efetividade dos processos e

procedimentos;

- ldentificação de pontos fortes e

fracos.

lmplementação do Sistema de

Controle lnterno

- Desenvolvimento de um sistema de
controle interno personalizado;

- lmplementação do sistema de

controle interno;

- Treinamento dos servidores públicos

MES 12 Rs 3s.000,00 Rs 33.800,00 R532.000,00 Rs 33.600,00 Rs 403.200,00

\-

Departamento de Compras - Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Págin a l de 3
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VALOR

MÉDIo
ururrÁnro
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para utilizêção do sistema.

Monitoramento e Avaliação Contínua

- Monitoramento contínuo do
sistema de controle interno;

- Avaliação periódica da eficácia do
sistema de controle interno;

- ldentificação de oportunidades de

melhoria.

Relatórios e Recomendações

- Elaboração de relatórios periódicos

sobre o desempenho do sistema de

controle interno;

- Recomendações para melhoria do
sistema de controle interno.

Treinamento e Capacitação

- Treinamento dos servidores públicos

sobre o sistema de controle interno;

- Capacitação dos servidores públicos

para identificar e reportar
irregu la ridades.

Aná lise de Riscos

- ldentificação dos riscos associados

aos processos e procedimentos da

(
Pref eitura de
sÀnÍo nnrônro
DOS LOPES
ossr^o DÊ vÊâÔ^Ô€ ruÍuio oE oPospaÊroÀDt

,c
l(
,€:

Departamento de Compras - Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Págin a 2 de 3

(
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PAULLA THAYSE

CHEFE DE DEPARTAMENTO DE COMPRAS
PORTARIA N' 037/2025 _ GPSAL

(

cÉsÍÀo oÊ vrPoÁo€.

Prefeitura;

- Avaliação da probabilidade e
impacto dos riscos;

- Desenvolvimento de planos de
mitigação de riscos.

o vALoR TOTAL ESTIMADO É Or R5 4OS.ZOO,OO (quatÍocentos e três mil e duzentos reais).

Santo Antônio dos Lopes - MA, 31 de março de 2025

vu'\4

v,()
v'o

R5 403.200,00VALOR TOTAL:

Departamento de Compras - Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Págin a 3 de 3
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coMrssÃo DE coNTRATAçÃo DE LrcrrAçÂo - o«Dc

Ao
Setor de Contabilidade

Assunto: Apontamento de Dotação Orçamentária

Seúor(a).

Encaminhamos o Processo Administrativo n'584/2025 rcferente a abcnura de processo

licitatório para contralação de serviços especializados em controle interno para a atender
a Secretaria Municipal de Planejamento e Administração, para indicação da dotação
orçamentária necessária.

Atenciosamente.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estinra.

Santo Antônio dos Lopes-MA. 3 I de março de 2025

a
Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNPJ: 06.í 72.7201000í-10

SECRETAR|A MUNTC|PAL DE ADMTNTSTRAçÃO

Santo Antonio dos Lopes - MA 31 de Março de 2025.

JORGE HENRIQUE Assinado de forma digital

DE FIGUEREDO POÍ]OXGE HENRIQUE DE

FERNANDES:2693 FERNANDES:26830r2e850

Dados: 2025.03.3l
01 29850 joi3g:36 03 oo'

JORGE HENRIQUE FIGUEIREDO FERNANDES
cRc - MA N' 0'13884-0

PORTARTA DE NOMEAÇÃO N' 068'2025

Fonte de Recurso 1500000000 - Recurso não vinculados de impostos
Orgão 2006 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de

Planejamento e AdministraÇão

Unidade 2006 - I\ilanutençáo e Funcionamento da Secretaria de
Planejamento e Administração
04 - Manutenção e Funcionamento da Secrêtaria de
Plane.jamento e Administração

Sub função 1 22 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Planejamento e Administração

Projeto/Atividade 0037 - Manutençáo e Funcionamento da Secretaria de
Planejamento e Administração

Natureza da Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços terceiro pessoa Jurídica
Sub elemento da Despesa

A CCL (Comissão de contrataÇáo de licitação) do municÍpio de Santo Antonio dos
Lopes - MA

Objeto: Abertura de procedimento licitatório para contratação de serviços

especializados em controle interno para atender a Prefeitura Municipal de Santo

Antonio dos Lopes - MA.

Funçáo

3.3.90.39.99 - Outros Serviços de terceiros - PJ



I I
Pref eitura de
sânro RnrÔnto
DOS LOPES
CE§TAO DÉ VEEO^OE

^UlUAÇÀU
N. PROC )

:l

H

Objeto: AbeÉura de processo licitatório para cotratação de serviços
especializados em controle interno para atender a Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes - MA.

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo '16 da Lei
Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequaÇão orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades pÍêvistas no,
na Lêi Federal no 14.133121 , e suas alteraçÕes posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes - MA , 01 de abril de 2025

'1,0^** únof.^^[,,; \*n\uú 140^/nvrr.o. 6:l^g
Luan@stro-

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração

r

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ONçAN,ICruTÁRlA E FINANCEIRA

AUTORIZAÇÃO
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ESTADO DO MARANHÃO
Pretbitura Municipal de Sanro Antônio dos Lopes

CNPJ 06. t72.72010001-10
Comissào de Contratâção de Licitação CCL

PREGAO
ELETRÔNICO

CONTRATANTE
Secretaria ÍVlunicipal de Planejamento e Administração - Preíeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes - Maranhâo

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XXXX/XXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
MENOR PRECO GLOBAL

MODO DE DISPUTA:
[aberto e Fechado]

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

I

;i
+l:
.:ii

s.

ffi

XXX/XXXX

OBJETO
contratação de empresa p a r a prestação de Serviços especializados em controle interno
para atender as demandas da Preíeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes-MA junto a

secretaria municipal de administraçáo de acordo com edital e anexos.
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipalde Santo Antônio dos Lopes

cNPJ 06. 172.72010001-10
Comissão de Contratação de Licitação - CCL

MINUTA DE EDITAL

(Processo Adminastrativo n"...........)

O MUNICíPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, ESTADO DO IVIARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, OUE POR MEIO DA COMISSÃO DE CONTRATACÃO DE
LICITAÇÃO, DESIGNADO PELA PORTARIA MUNICIPAL N'-, REALIZARÀ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA COM CRITERIO DE JULGAMENTO MENOR PREçO
GLOBAL, NOS TERMOS DO DECRETO MUNICIPAL N" 

-, 

DE 

- 
DE DE 2O-, LEi NO

14.133 de 1o de abril de 2021 , e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condiçÕes estabelecidas neste Edital., soB AS coNDrÇóES ESTABELECTDAS NESTE ATo
CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Conforme dispõe a Lei no 14.133/2021, em seu art. 60, inciso Xlll, os serviços descritos
caracterizam-se como serviços comuns, passiveis de serem contratados por meio do
pregão eletrônico, garantindo maior competitividade, transparência e economicidade ao
processo de contratação.

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é contratação de empresa para prestaçáo de Serviços

especializados em controle interno para atender as demandas da Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes-MA junto a secretaria municipal de administração de acordo com
edital e anexos.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1 .1.PodeÍâo participar deste Pregáo interessados cujo ramo dê atividade seja compatível com
o obJeto desta licitaçáo, e que este.iam com Credenciamento regular no PORTAL DE

COMPRAS PUBLICAS.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmênte pelas transaÇÕes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acêsso, ainda que por terceiros.

I

I

t
PREGÃO ELETRÔNICO NO ....../20...

ü
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I

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados Édastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à corÍeçáo ou à alteraçáo dos registros tão logo
identifique incorreÇão ou aqueles se tornem desatualazados.

2.4. A nâo observància do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçáo no momento da
habilitaÇâo.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos

limites previstos da Lei ComplementaÍ no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.6. Náo poderáo disputar esta licitação:

2.6.1.aquele que náo atenda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2.aulor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigênte, gerente,

controlador, acionista ou dêtentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital ôom direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçâo versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessáriosl

2.6.4. pessoa físaca ou juridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5.aquele que mantenha vinculo de natuÍeza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitaÇão ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colatêral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

2.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de '15 de

dezembro de '1976, concorrendo entre si,

2.6.7.pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaÇáo do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condiÇÕes análogas às de escravo ou por contratação

de adolescentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista;

2.6.8.agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição:

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçâo ou da execuçâo do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

satuações que possam configurar conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislaÇão que disciplina a matéria, conforme § 1o do art.

9'da Lei n" 14.133, de 2021.
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2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou JurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilÍcito ou a utilizaçâo fraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamênte a seu serviÇo, o autor dos proJetos ê a empresa a
que sê refêrem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

de contrâtação, de execução da licitaçáo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autorês do proleto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitaÇão ou a contrataçâo de serviÇo que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do pro.ieto executivo, nas

contrataÇões integradas, e do projeto exeôutivo, nos demais regimes de execuÉo.

2.11. Em licitaÇõês e contrataÇôes realizadas no âmbito de proletos e programas parcialmente

financiados por agência oflcial de cooperaçâo estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do Ílnanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei n' 14.13312021

2.12 A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduÇâo da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializedo ou

funcionário ou representânte de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

3.1. /Va presente licitaÇão, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preÇo ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2.1 . Será exigido garantia de proposta de 1% do valor estimado da proposta apresentada
pelo licitante no ato da sua respectiva apresentaÉo que deverá constar no sistema em anexo,
nos têrmos do Art. 58. § 1, em culminância ao § 4" A garantia de proposta poderá ser prestada

nas modalidades de que trata o § 1o do art. 96 da lei '14.133/21.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaÇão de propostas e lances, os licitantes
encaminharâo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneâmente os
documentos de habilitaÇão e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 0 ê 8.15. 1 dêste Edital.

3.4. No cadasÍamento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

:

úir
&'

I

I
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3.4.'1 . está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresêntada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os rêquisitos de habilitaçâo definidos no instrumento convocatório;

Í

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos
do artioo 7'. XXX|ll, da Constituicão;

3.4.3.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituicâo Fedêíal;

3.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciêncra e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei n" 14.'133. de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Comolementar no 123. de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, obseNado o disposto nos §§ 1o ao
3" do art. 4". da Lei n." 14.133. de 2021.

3.6.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no cêrtamê, para aquele item;

3.6.2.nos itens em que a participação não foÍ exôlusiva para microempresas e empresas de
pequeno poúe, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pêqueno portê ou sociedade coopêretive.

3.7. A Íalsidade da declaraÇão de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanÇôes previstas

na Lei n" 14.'133. de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese dê a fase de habilitaçáo
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação antêriormênte inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da Íase de envio de lances.

3.10. Serão disponibalizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos
licitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a fase de envio de lances.
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3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidadê no sistema, o licitentê poderá paramelrizar o seu
valor Íinal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta

e obedecerá às seguintês regras:

3.11.'1. a aplicaçáo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lancês, que incidirá tanto em rêlaÇão aos lances intêrmediários quanto em relaçâo ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizâdo no sistema
poderá ser alterado pelo Íornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já regisÍado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance.iá registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na Íorma do
item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais Íornecedores e para o órgáo ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgâos de
controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçÕes no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexáo.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa compromêter o sigilo ou a segurança, para imêdiato bloqueio de acesso.

4. DO PREENGHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar suã proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos
seguintes campos:

4.1.1.Valor unitário e total do item:

4.1.2.MaÍca

4.1 .3.Fabricante;

4.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o Iicitante.

4.2.1. O licitante (NÃOI rtoderá oleíecer
oâra contratação.
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4.3. Nos valores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execuÇão do objeto.

4.4. Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva
responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altereçáo, sob

alegaÇão de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vaÍiáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

4.7 . Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Pofte poderão se beneficiar do
regime de tríbutação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentaçâo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de exeôutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessáÍios, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execuÇáo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiÉo.

4.8.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da datâ de
sua apresentação.

4.8.2.Os licitantes devêm respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contrataÇÕes públicas federais, quando participarem de licitações públices;

4.8.3.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço.iá decorrente da aplicaÉo
do desconto ofertado deverá respeitar os preÇos máximos previstos no item 4.9.

4.9. O descumprimento das rêgras supramencionadas pela AdministraÇão por parte dos contratados
pode ensejaÍ a responsabilizaçáo pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituicáo; ou
condenaÉo dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuÇáo

do contÍato

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO OE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletronico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaÇão, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública.

:

h
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5.2.1
ia l

Será desclassificada a proposta que deixar de apresentâr garantia nos termos do item

O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens êntre o Pregoêiro e os licitantes.

lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveÍão encaminhar lancês exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferenÇa de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em rêlaÇão à proposta que cobrir a melhor oferta devêrá
set de 0,01 (um centavo).

O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertâdo, no intervâlo de quinze
segundos após o registro nc sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

Caso seja adotado paÍa o envio de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "abefto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

5.1 1 .1 . A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do perÍodo de duraÇão da sessáo pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogaÇáo, inclusive no caso de lances intermediários.

5.1'1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem ínal de classiÍlcaÇão.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferenÇa em rêlação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinÍcio da disputa aberta, para a definiÇão das demais
colocações.

5.1 'l .5. Após o Íeinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lanôes intermediários.

54
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fêchado",

os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
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5.12.1. A êtapa de lances da sessão pública têrá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o periodo dê até dez minutos, aleatoriamente dêtêrminado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preÇos até 10% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fêchado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento dê que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condiçÕes definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaÇão, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso se.ja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor preÇo/ maior pêrcentual de desconto e os das propostas alé 10o/o (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até
o encerramento da sessão e eventuais prorrogaçÕes.

5.13.1. Náo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçÕes definidas no item 5.13,
poderáo os licitantes que apresentaram as três melhorês propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.13

5.13

5.'13

5.13

2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duraçáo da sessão pública.

3. A prorrogaçâo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogaçáo, inclusive no caso de lances intermediários.

4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessâo
pública encerraÍ-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificaÇão.

5. Deflnida a melhor proposta, se a diferença em relaçâo à proposta classificada em
segundo lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por cênto), o pregoeiro, auxiliado pela equape

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deflniÇáo das demais
colocaçÕes.

5.13.6. Após o rêinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.
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5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valorês.

5.15. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do liôitante.

5.17. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sêssão pública será suspênsa e reiniciada somente após decorridas vrnte e quatro

horas da comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sÍtio eletrônico utilizado para

divulgaÇão.

5.19. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta.

5.20. Em relação a itens náo exclusivos para participaÇão de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será êfetivada a verifiôaÉo automática,
junto à Receita Federâ1, do portê da entidade êmpresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria

as micÍoempresas e empresas de pequeno porte participantes, píocedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta Íor empresa de maior porte, assrm como das demais
classiícadas, para o flm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar no '123,

de 2006, regulamentada pe lo Decreto n" 8.538, de 20í 5

5.20.1. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 50Â (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classiÍcada nos termos do subitêm anterior terá o direito de enceminhâr
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após ã
comunicaçáo automática para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele inteNalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classiÍicagão, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquelâ que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

E
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5.21.1 . Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21 . '1 .1 . disputa final, hipótese em que os licatantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classiÍlcaÇão;

5.21.1 .2. avaliaçâo do desempenho conÍatual prévio dos licitantes, para a qual

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigaçÕes previstos nêsta Lei;

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de aÇÕes de equidade entre homêns e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamentoj

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaÇÕes dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviÇos produzidos ou prestados poí:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no

caso de licitaçáo tealizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize.

5.21.2.2. empÍesas brasileiras;

5.21.2.3. empÍesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
país;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

12.187 de 29 de dezembro de 2009

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hlpótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preÇo máximo ou inferior ao desconto deflnido para a contratação,
o pregoeiro poderá negociar condiÇôes mais vantajosas, após deflnido o resultado do julgamento.

5.22.1. Não sêrá admitida a previsão de preços dilercntes em razão dê lúal dg enfuega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

5.22.2. A negociação poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a oÍdem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociaçáo, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preÇo

máximo definido pela Administraçáo.

5.22.3. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes

5.22.4. O resultado da negociaçáo será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatórao.

5.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaÇão Íealizada,

i
I
i
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5.22.
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

conflrmaÇão daqueles exigidos neste Edital e .já apresentados.

5.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo
Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condiçôes de participação no certame, conforme previsto no AILlll
da Lei no 14.13312021 , legislaÇão correlata e no item 2.6 do edital, especialmentê quanto à
existência de sanção que impeça a participaÇão no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1.SlCAF:

6.1 .2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladona-Geral da União (httos.//www. oortaltransoarencia.qov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punadas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (httDs://www. portaltransparência.oov.br/sancoes/cneo).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedaÇão de que trata o artiqo 12 da Lei n" 8.429, de 1992

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraudê por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018, art. 29. caput)

6.3.1 A tentativa de burla sêrá verificada por meio dos vínculos societáÍios, linhas dê
fornecimento similaÍes, dentre outros. (lN n0 3/2018, art. 29. §1o).

6.3.2.O licitante será convocado para manifestaçáo previamente a uma eventual
desclassificaÇão. (lN no 3/2018. art.29, §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanÇão, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condigáo de participaçâo.

6.4. Na hipótesê de inversâo das fasês de habilitaÉo e iulgamento, caso atendidas as condições de
partlcipaÇão, será ini6iado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefÍcio, em conÍormidade
com os itens Erro! Fonte de referência não êncontrada. e 3.6 deste edital.

6.6. VeriÍicadas as condiçÕes de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

6.2

1.

h
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6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1 . contiver vÍcios insanáveis;

6.7 .2.nào obedecer às êspeciflcações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preÇos inexequÍveis ou permanecerem acima do prêço máximo definido pâra a
contratação,

6.7.4. nâo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminiskaçáoi

6.7.5. apresentaí desconformidade com quaisqueroutras exigências deste Editalou seus anêxos,
desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, se houver indÍcio de inexequibilidade das propostas e valores
o pregoeiro poderá solicitar comprovaçÕes que validem o valor ofertado.

6.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da propostai e

6.8.1 .2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiícar o vulto da oferta.

6.8.í.3. a planilha contendo a apresentaçâo dos custos e as comprovações através
de notas Íiscais ou contratos/atas dê rêgistro de preÇo com entes públicos
(que estejam no intervalo máximo dê 360 dias anteriores a abertura do
certame), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme termo de
referência, correspondendo ao preço unitário do lance Íinal e as suas
respectivas marcas ofertadas no ato do cadastramento da proposta.

6.9. Em contrataÇão de serviÇos de engenharia, além das disposiÇÕes acimâ, a análise de
exequibilidade e sobrepreÇo considerará o seguinte:

6.9.1.Nos regimes de execuçáo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterizaçáo do sobrepreÇo se dará pela superação do
valor global estimado;

6.9.2.4 caraôterizagão do sobrepreço se dará pela superaçâo do valor global estimado e pela
superação de custo unitário;

6.9.3.Serão consideradas inexequÍveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçâo, independentemente do
regime de execuçáo.

6.9.4.Será exigida garantia adicional do Iicitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela AdminisúaÇâo, equivalente à diferença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garentias exigÍveis de
acordo com a Lei.
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; seus anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de
2022
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6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, podêrão seí efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global/unitário estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada e com documentos anexados que comprovem as suas afirmações, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de náo aceitaçáo da
proposta.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constjtuem motivo para a desclassificaçáo da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que nâo haja majoraÇâo do preÇo e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contrataÇão;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou felhas que nâo alterem
a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaÉo de
recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do Simples Nacional, quando não
cabÍvel esse regime.

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliaÇão das amostras, cuja presença será facultada a todos os
inteÍessados, incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliaçÕes serão divulgados por meio de mensagêm no sistema.

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na enlrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo enÍêga de amostra fora das especificaÇÕes previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não ío(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivemente, até a verificação de
uma que atenda às êspecificaÇÕes constantes no Termo de Referência.

7, DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documentos, necessários e suÍicientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizaÍ o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitaÇão. nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no

14.1 33 de 2021

7.2. Pa.a fins de habilitaçáo, deverá o inteíessado comprovar os seguintes requisitos, que seráo
exigidos conforme sua natureza jurídica:

I
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8 3.2

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscriÇão no Registro Público de EmpÍesas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede:

Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaÇão da autenticidade no sÍtio
httosi//www.oov. br/emDresas-e-neoocios/otbr/emDÍeendedor:

8.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiflcada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇão do ato constitutivo, estatuto
ou contÍato social no Registro Público dê Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comerôial da

respectiva sede, acompanhada de documento ôomprobatório de seus administradores;

8.3.4 Sociedade empresária estrangeiÍa: portaria de autorizaÇão de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

8.3.5 Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da
consolidaÇâo respectiva.

8.3.6 Certidáo simplificada e específica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do
licitante, comprovando todos os atos da empresa. (inscrição, enquadramento, alteraçáo de
dados etc.), (emissão não superior a 60 (sessenta) dias)).

8.4 Habilatação fiscal, social e trabalhista

8.4.'1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro dê Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

8.4.2 Ptova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aprêsentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaraa da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas âdministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta no 1.751, dê 02 de outubro dê 20'14, do Secrêtário da Rêceita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4 Prcva de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidâo negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
ConsolidaÇâo das Leis do TÍabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.4.5 Prova de inscriÇâo no cadastro de contribuintes Estadual e Municjpal relativo ao domiôílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se
houver,

8.4.6 Prova de Rêgularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentação da;

7 .3.

831

8.4.6.1 Cêrtidão Negativa de Débitos Fiscais;
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8.4.6.2 Certidâo Negativa de lnscriÇão de Debitos na Dívida Ativa

8.4.7 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a
apresentaÇão da;

8.4.7.1 Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
8.4.7 .2 Cenidào Negativa de lnscriçáo de Débitos na Divida Ativa.

8.4.8 O fornecedor enquadrado como mrcroempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado prêvistos na Lei Complemêntar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5 Qualificação Econômrco-Financeira

8.5.'l Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.133,

de 2021 , aÍt. 69, caput, inciso ll);

8.5.2 9.'10.3. Balanço patrimonaal, dêmonstraçáo de rêsultado de exercício e demais
demonstraçÕês contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramento da Livro diário, assinado
pelo rêpresentante legal da empresa e por Contabilista legalmente habilitado, devidamente
registrado na Junta Comercial ou na entidade em que o BalanÇo foi arquivado, que comprovem
a boa situaçâo financeira da empresa, vêdada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios,

8.5.3 9.10.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtençâo de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

supeÍiores a I (um);

8.5.4 As empresas criadas no exercÍcio Ínanceiro da contrataÇão direta deveráo atender a todas as
exlgências da habilitação e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

8.5.5 Os documentos referidos acima limitar-se-âo ao último exercício no caso de a pessoa Jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.5.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Spêd.

8.5.7 Caso a empresa interessada apresente resultado inÍerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para Íins de habilitação cãpital minimo ou patrimônio líquido mínimo de 10ok Ídez poÍcentosl
do valor total estimado da contrataçáo;

8.5.8 As empresas criadas no exercício financeiÍo da contÍatação deverão atender a todas as
exigências da habilitaÇáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanÇo de
abertura. (Lei no'14.133, de 2021, art. 65, §1").

8.5.9 O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.6 QualificaçãoTécnica
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8.6.2

863

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

CNPJ 06. 172.72010001-10
Comissão de Confalação de Licitação CCL

ComprovaÇão de aptidâo para a prestaçáo de serviÇos similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o obJeto desta contÍataçâo, ou com o item
pertinente, por meio da apresentaÇão de certidÕes ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

l-

k

O fornecedor disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovaÉo da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçáo, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereÇo atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.6.4 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômiôo-Íinanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8. 7 Quando permitida a participaÇáo de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de habilitaÉo serão atendidas mediante documentos êquivalêntes, inicialmente apresentados em
tradução livre.

8.8 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que náo funcione no Pais, para fins de
assinaturâ do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos parâ a habilitaÉo
serão traduzidos por trâdutor juramêntado no País e apostilâdos nos termos do disposto no Decreto
no 8.660. de 29 de ianeiro de 2016 , ou de ouÍo que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

8.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderáo ser substituídos por registro cadastral
ematido por órgão realizador do certame ou entidade pública federal (sica0, desde que o registro tenha
sido feito em obediêncja ao disposto na Lei no 14.13312021.

8.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitaçâo, e o
declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei (art. 63. l. da Lei

n" 14.13312021

8. , í Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaraçáo de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.í2O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaraçào de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençÕes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8. í34 habilitação será verificada por meio do SicaÍ, nos documentos por ele abrangidos.

8.13.1 Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relaçâo à

,+
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integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o êxigir. (lN n'3/2018. art. 4".

§1", e art. 6", §4").

8.14 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados câdastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informaçâo, devendo proceder, imediatamente, à
correçáo ou à alteraçáo dos registros tâo logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados. (lN n" 3/20'18. art. 7". caoul).

8.14.1 A nâo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassiÍicaÇão no momento
da habilitação. (lN no 3/2018, art. 7o. oaráorafo único).

8. 75 A verificaÇão pelo pregoeiro, em sÍtios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidôes constitui meio legal de pÍova, para fins de habilitação.

8.í5.í Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por

igual perÍodo, contado da solicitação do pregoeiro.

8.15.2 Na hipótese de a fase de habilitaçáo anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitaçáo e a proposta com o preÇo ou o peÍcentual de desconto, observado o disposto no §
1o do art. 36 e no § 1o do art. 39 da lnstrucão Normatíva SEGES no 73 de 30 de setembro de

2022

8.í64 verificaÇão no Sicaf ou a exigência dos documentos nele náo contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

8.16.2 Respeitada a exceÇão do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitaçáo anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificaçáo ou exigência do presente subitem ocorrerá em relaÉo a todos os licitantes.

8. 7 Z Após a entrega dos documentos para habilitaÇão, náo sêrá permitida a substituiÇâo ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência , para (Lei 14.133121. afi. 64, e lN 7312022, aft
39. §4"):

8.17.1 complemêntação de informaçÕes acerca dos documentos.já apresentados pêlos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à êpoca da abertura do certame; e

8.17.2 alualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.18 Na análise dos documentos de habilitaÇão, a comissão de contrataçâo poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substància dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante decisâo
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitaçâo

e classificaçâo.
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8.19N4 hapótese de o licitante náo atender às exigências para habilitaÇão, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaÇão, até a apuraçáo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.15.1 .

8.20 Somente seráo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçâo do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitaÇão, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.21 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das emprêsas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contrataÇáo, e não como condiÇão para participaçáo na

licitaÇáo (art. 40 do Decrêto n" 8.538/2015).

8.22 Ouando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e .iá tiver sido encerrada, não câberá

exclusão de licitânte por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

9 DOS RECURSOS

A interposiÇáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaÇão ou inabilitaçâo de
licitantês, à anulação ou revogação da licitaÇão, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de
2021

O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçâo ou de lavretura da ata.

Quando o recurso apresentado impugnar o Julgamento das píopostas ou o ato de habilitação ou

inabilitaÇão do licitante:

9.5.1 a intenção de recorrer dêverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.5.2 o prazo paÍa a manifestrção da intenÇâo de recorrer nâo seÉ inferior a 10 (dez) minutos.

9.5.3 o prazo para apresentaÇão das razões recursais sêrá iniciado na data de intimaçâo ou de

lavratura da ata de habilitaÇão ou inabilitação;

9.5.4 na hipótese de adoÇâo da inversão de Íases prevista no§'1" do arl. 17 da Lei no'14.133, de

2021, o pâzo para apresentação das razÕês recursais será iniciado na data de intimação da

ata de julgamento.

Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisâo recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

Os recursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.

O prazo para apresentâção de contrarrazõês ao recuÍso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçâo da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

94
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9.10 O recurso e o pedido de reconsideraÇão terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os alos insuscêtíveis de aproveitamento.

9.'12Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://www. portaldecompraspublicas.com. br/processos

10.3 Comete infraÇão administrativa, nos termos da lei, o licitantê quê, com dolo ou culpa:

10.3.1 deixar de entregar a documentaÉo exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duÍante o certame;

10.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo mantiver a proposta

em especial quando:

10.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

10.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigíveli

10.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

10.3.2.4 deixar de apresentar amostra;

10.3.2.5 apresentar proposta ou âmostra em desacordo com as especificações do edital;

'10.3.3 nâo celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇáo exigida para a contrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão;

'10.3.4 apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar decleraÇâo
falsa durante a licitaçâo

10.3.5 fraudar a licitaÉo

10.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza, em especial quando:

10.3.6.1 agir em conluio ou em dêsconformidade com a lei;

10.3.6.2 induzir delibeÍadamente a erro no julgamento;

10.3.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.3.7 praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

10.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o í2.846, de 2013.

10.4 Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

,,
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licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem preluízo das responsabilidades civil e
criminal:

t

[,*

1O DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANçOES
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í 0.4.1 advertência:

10.4.2 multa:

10.4.3 impedimento de licitar e contratar e

10.4.4 declaragáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade

10.5 Na aplicação das sanÇões serão considerados:

'10.5. I a natureza e a gravidade da infÍaçâo cometida.

'10.5.2 as peculiaridades do caso concreto

10.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.5.4 os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública

10.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgãos de controle.

'10.6 A multa será Íecolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.

10.6.1 Para as infraçÕes previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e '10.3.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

10.6.2 PaÍa as infraçÕes previstas nos itens í0.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, a multa será de
15o/o a 31o/o do valor do contrato licitado.

10.7As sanÇôes de advertência, impedimento de licjtar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.8 Na aplicação da sanção de multa seÍá facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão.

10.9 A sanÇâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 10.3.1, '10.3.2 e 10.3.3, quando não se justificar a
imposiÇão de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

10.10 Poderá seÍ aplicada ao responsável a sançâo de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7
e 10.3.8, bêm como pelas infraÇÕes administrativas previstas nos itens 10.3.1, í0.3.2 e 10.3.3 que

Justiflquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÇão de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o pÍazo previsto no art. '156, §5", da Lei n.' 14.13312021.

10.11 A recusa injustificada do adjüdicatáíio em âssinâr o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no
atem 10.3.3, caracterizará o descumprjmento total da obrigaÇáo assumida e o sujeitará às penalidades
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e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitaçâo,
nos termos do art. 45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

10.12 A apuraÇâo de responsabilidadê relacionadas às sanÇões de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÉo de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas quê pretendâ produzir.

10.'13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicâÉo dâs sanÇÕes de advertência,
multa e impedimento de licitar ê contratar, contedo da data da intimaÉo, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaraÇào
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data da
intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.15 O recurso e o pedido de reconsideraçáo têrão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha dêcisão final da autoridade compêtente.

'10.16 A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo
de reparação integral dos danos causados.

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1 1.3 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14. 133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antês da data da abertura do
cêrtame.

1 1.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

'11.5A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pêlos
segu i ntes me ios. https://www. portaldecompíaspublicas.com. br/procesgos

11.6 As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

1'1.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medada excepcional e deverá ser motivada
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaÇão.

1 1 .7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paÍa a realizaçâo do certame.

12 DAS DISPOSIçÕES GERAIS

h

12.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

h
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12.4Não havendo expediente ou ocorrêndo qualquer fato superveniente que impeÇa a realizaÇão do
certame na data marcada, a sêssâo será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicaÇáo em
contrário, pelo Pregoeiro.

12.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

12.6 A homologaÇáo do resultado desta licitaçâo náo implicará direito à contrataçâo.

12.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde quê não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finaladade e a segurança da conkataçáo.

12.8Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçâo de suas propostas e a
Administraçáo náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

12.9 Na contagem dos pÍazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

AdministraÇão.

12.10 O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aprovêitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e
do interesse público.

12.11 Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.12 O Edital e seus anexos estâo disponiveis, na Íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https:/A ww.portaldecompraspublicas.com. br/processos e
ainda https://www.stoantoniodoslopes. ma. gov. br/avisos

12.13 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12 13.1 ANEXO I - Termo de Referência

12.13.1 .1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Prelimrnar

12.13.2 ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

de de 20

Secretaria Municipal PLANEJAMENTO E ADMINISTRAçÂO

Secretária municipal

tr
I

I
I
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ANEXO I - Termo de Referência
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ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

CONTRATO N'«NUMERO CONTRATO»

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N" «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE Sl A «NOME_COMPLETO-EMPR», POR
TNTERMEDTO DO (A) «UN|õ_GEST» E Ã eUpResn
«EMPRESA CONTRATADA»,

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a)
«UNID_GEST», CNPJ-MF, No «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,
«CARGO_RESP_LICITACAO», ê do outro lado «EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF
«CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na «ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a)
S(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO»,
têm justo e contratado o seguinte:

í. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», que serão prestados nas
condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

í.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

'1.3. ltens Contratados:

,
I
I

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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3, DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÔCS C RESPOHSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no
processo licitatório no «NO_LICITACAO» e neste termo contratual;

3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato.

l- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela
Administração, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

3.3. Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no '14. I 33, de 2021 .

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, ern compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este
Contrato, decorrente do(a) «MODALIDADE» de no «NO_LICITACAO».

3.8. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, ate o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos.

â) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a reguiaridade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicilio ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e

;,
ri
rl

d

2.í. Este contrato fundamenta-se na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alterações,
bem como na licitação na modalidade «MODALIDADE», no «NO_LICITACAO».

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrâto, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçôes resultantes da execuçâo ou dos materiais emprêgados;
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, portodas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

3.íí. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantrndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

3.í2. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pêssoas ou bens
de terceiros.

3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÇão pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sêmpre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

3.í5. Submeter previamente, por êscrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanÇas nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

3.16. Não permitir a utilizaÇáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicaçáo, na
contratação direta;

3.í8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação.

3.19. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas.

3.20. Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
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3.21. Arcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedêral, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado
no art. 125 da Lei no 14.13312021 e suas alterações.

4. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

4.í. A CONTRATANTE se obriga a proporcronar à CONTRATADA todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante
estabelece a Lei no 14.133/202í e suas alterações.

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servrdor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçóes, falhas ou
irregulandades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluçôes por ela propostas se.Jam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviÇo, no prazo e condições
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.

4.6. Efetuar as
CONTRATADA,

retençôes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportâr-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

b) Drrecionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratedasi

L
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d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens.

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrâto;

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.í0. Aplicar à CONTRATADA sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

4.íí. Cientificar o órgão de representação judicial da AdministraÇão para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigaçóes pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei no 14. í 33, de í o de abril de 2021 .

4.í3. Assegurar quê o ambiente de trabalho, rnclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condiçôes adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança
e saúde no trâbalho, quando o serviÇo for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

5. DA UGÊNCIA

5.í. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se
em «DATA_FINAL_VIGENCIA_LICIT», podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n" 14.1331202'l , desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

l- Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestaçáo dos serviços tem natureza
continuada;

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Promover ou aceitar o desvio de funçóes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica pa'a a qual o trabalhador foi contratado; e

t
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lll - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na rêalizaçáo do serviço;

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

6. DA RESCISAO

6.í. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei no

14J3312021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias útêis, mediante comunicação por escrito.

7. DAS INFRAçOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

7.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que

| - Der causa à inexecução parcial do conÍato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato quê cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ense.jar o retardamento da execução ou da entrega do ob.ieto da contratação sem motivo
justificado,

Vlll - Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

h

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administraçáo;



rlr
Prefeitura de
snnTo RnTonto
P,.^9:"^19_.P""ç§.".""

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícrtos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. "156, §2', da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll,
lll, lV, V, Vl e Vll do subitem 7.í deste Edital, sempre quê não sê justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licrtar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 7.í deste Edital, bem como pelas
infraÇões administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o vâlor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaÇão de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9').

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7").

| - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferenÇa será descontada da garantia prestada ou será cobrada .iudicialmente (art. 156, §8o).
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Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

I
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o)

I - A natureza e a gravadade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto,

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes,

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art. 159).

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícilos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sançôes aplacadas à pessoa.lurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160)

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇões por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal (art. 161).

7.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

8.í. O valor total da presente avença é de R$ «VALOR_CONTRATADO»
(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»).

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO
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8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e rndiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) «UNID_GEST»
atestar a execução do ob.jeto do contrato.

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à
CONTRATADA, aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o
produto resultante da multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de
dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês de atraso.

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contrataÇão, conÍorme disposto neste instrumento e/ou no Têrmo de Referência.

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à
CONTRATADA para que emita a nota fiscal ou íatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão,
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.

8.1 í. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas no edital;

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

8.í 2. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

8.í3. Não havendo regularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos

8.'14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

8.í5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

8.í6. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

| - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.í 7. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado - «DATA_DA_COTACAO».

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

ff
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9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja divulgado o Índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer Íorma não possa mais ser utilizado,
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
entáo em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustâmento do preÇo do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

í0. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRA

í0.í. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) «UNID-GEST»,
na dotaçáo orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», ficando o saldo pertinente aos demais
exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja
necessário.

íí. DA EXT|NÇÃO CONtmrUAl

íí.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no'14.133, de 1o de
abtil de 2021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

| - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í39 da mesma Lei.

í í.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos já êfetuados e ainda devidos;
c) lndenizações ê multas.

í2. DOS CASOS OMISSOS

í2.í. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.í 33, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamêntê, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

I
i
t'

13. DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS
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í3.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14 133, de2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

í3.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
âpostila, dispensada a celêbração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021.

í4. DA GARANTTA DE EXECUÇÃO

14.1. Não será exigida da CONTRATADA a apresêntação à Administração do CONTRATANTE de
comprovante de prestaÇão de garantra correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do
contrato, que seriam mediante uma das opções seguintes:

a)
regist€-€m §is{em+ 6êntrâlizede de liquideçãê e de êustédia auterizade pele Ban6e Gentral dê

b)S€gsr€€€+efitt+;

Â 1o í\nranÀa nala canrrrn aaraniia a í'í-\trlTD ÂTÁ Frí'\ +a:á nraua aáwima Àa 2^ /t.iâ+â\ diâê
Jlvl,IqT]qg

nas4a+a+eenvenerenadas-

ffi€as€3êinadimplemenle pela êONTR TADAT a seguradera deverá assumir a execuçáe e
€êf,€fuir-€-€bj€tê4e€6ntfât€.

§-4 as€ € €€g,uradêra exeGutê e êênêlue ê êbletê dê êentrâtê; estará isente de êbrigaçãs de

§59€asea seg,u+aCera nãe assuma a exeeuçáe de eentrate' pagará a integralidade da im^ertâneia
seguradajndi6eda-+€-€pdi€e=

ae.
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centê) de veler erç

d€m€is€a+anties-exrgíYêis=

Berí€d€le mai§ 3 (trêÊI mesês apés e términe da vigên€ia eêntratual,

14,3, A garantia ass€gsre{á' qualquer que sqa a medalidade €§€olhrd4-e.pâgemente4e,

ll Prejuízes diretes eausades à Administraçãe de eerrentes de eulpa eu dele durante aereeuçáe
dê€êÊtretêi

lll Msltas meratórias e punitivas aplieadas pela Âdministraçãe à êONTRÂTAD^; e

r
'1 í,'1 , A medafidade segure garantia semente será aeeita se eentemplar tedes es eventes indieades
ne item anterier.

11,5, Â garantra em dinheire deverá ser efetuada em faver da CONTMTÀNTE' em eenta espeeíÍiea
i iria.

1 1,6, Ne ease de alteraçãe de valer de eentrate, eu prerregaçãe de sua vigênerar€€â+an+ia4eveÍií

1'1,7, Se e valêr da gârantia fêr utilizâdo tetal ou par€ialmente em pagemente de qualquer êbrigaçãe;

\ 1 1,9, Será 6ênsid

I eêm a dêveluçãe da apóliêei êarta fiança eu autorizaçáe para e +vantamenteaeimpo* ias

@
@ ique
a-eee+rêneie-de+iniet+es-
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oentratê êu apés a sua extinçãe per 6ulpa exGlusiva da Administraçâê e; quârldê em dinheirêr

í 1,2, Â validade da garantia; qualquer que seje € #€de+id€d a, d€verá abranger um

1'1,8, A CONTRATÂNTE exeeutará a garantia na ferma previeta na legislaçãe que rege a matéria,
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15. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í5.í. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

15.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado
o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

«C I DADE » - « UF_M UNICI Pl O)), «DATA_DO_CONTRATO»

« NOME_DA_CONTRATANTE»
CNPJ(M F) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»

CONTRATANTE

«EMPRESA-CONTRATADA»
«CPF_CNPJ_CONTRATADO»

CONTRATADO(A)

F

I

i
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PORTARIA N" 052/2025 de '10 de janeiro de 2025

DESIGNA SERVIDORES PARA, SEM

PREJUizo DAS ATRIBUIÇÔES EM

SUAS RESPECTIVAS UNIDADES DE

LOTAÇÃo, ATUAREM COMo AGENTES

DE CoNTRATAÇÀo E EQUIPE DE

APOIO NOS PROCEDIMENTOS

REGIDOS PELA LEI NO 14j3312021.

n ExcetetilsstmA pREFEITA MUNrcrpAL DE sANTo lnrômo oos
LOPES, no uso das atribuiçoes bgais e regimentais.

CONSIOERANDO o disposto nos incisos L e LX do art. 6ô, bem como no
artigo 8o, da Lei 14.13312O21 .

CONSIDERANDO que o agente de contrataçáo é a pessoa designada
por ato especíÍico da autoridade competente, entre servidores efetivos

do quadro permanente da Administração Pública, para tomar decisões,

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedirnento

lícitatório e executar quaisquer outras atividades necêssárias ao bom

andamento do certame até a homologação;

CONSIDERANDO que â êomissâo de contrataçáo é o conjunlo de

agentes públicos indicados pela Administração, em caráter pêrmânente

ou especial, com a função de recebêr, examinar e julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares;

RESOLVE:

Art. 1o Designar os servidores abaixo para, sem prejuízo dâs atribuiçôes
laborais em suas respectivas unidades de lotaÇáo, atuarem como

CNPr: 06.1?2.720/000 1-10
Árenrü3 Píesidenle Va.úas N' 44ô. Cenlre,
§anlo Àrltônio dos Lopas / CEP: 85.730.000
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CONSIOERANDO a Decreto No 004, de 02 de Janeiro de 2025, que

estabeleceu as normas de aplicaçâo da Lei 14.13312021, no âmbito deste
Município;
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r. Edimilson Lima Salazar. matrícula funcional 295-1

Parágrafo único. Os agentes dê contratação designados seráo

responsáveis, entre outÍas atribuiçÕes, pela operacionalizaçáo,

condução e julgamento dos processos de contrâtação direta.

Art. 20 Designar os Agêntes de Contrataçáo acima nominados paÍa
atuaíem como Pregoeiros. conforme o disposto no art. 80, §5o da Lei
14.133t21.

AÉ 3o Designar como membros da equipe de apoio aos Agentes de
ContratâÇão:

r- Romilla de Sousa Silva:

rr Jair Calvacante Lima Junior;

irr- Jaiane de Sousa Silva

Art. 40 As designaçÕes em epigrafe têrão caráter permanente, até que outro
ato as modiÍique ou as revogue.

Dê-se ciência, publique-se e cumprâ-se.
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CIBELLE TRABULSI NAPOLEAO MENDONçA DA SILVA

PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

CNPJ: 06.172.72010001-10
Anêirrij; Piesioe,rte Vargés Nô 4{6 Cenl.o,
§anto Antônio doe Lopê§ / CEP: 65.730400

Agêntes de Contrataçáo nos procedimentos licitátorios regidos pela Lei
no '14.13312O21:.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES. íO
dê janêiro de 2025.
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revogue.
Dê-se ciência, publiquê-se e cumpra-se.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPÁI DE SÀÀTTO
ANTONIO DOS LOPES, I 0 de janeiro de 2025.
CIBELLE TRABULSI NAPOLEÃO M§NDONÇA DA
SII,VA
PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO
LOPES

PREFEITA NÍUNICIPAL

POETARIA Ns 052/2025 de 10 de janeiro de
2025.
DT,SIG-\A SERVJDORES PARA, SEM PREJUÍZO DAS

ÀTRIBUIÇÓES EM SUAS RESPECTIVAS UNIDADES
DE LOTAÇÃO, -{TUAREM COMO ACENTES .DE

CONTRATAÇÀO Ê EQUIPE DE APOIO NOS
PROCIDIMENTOS REGIDOS PELA LEI NA
14.r33 !2021 .

A EXCELENTÍSSIIVIA PREFEITA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔIçIO DOS LOPES, no uso das
âtribuiçôes Iegais e re gim e ntai s.
CONSIDERANDO o disposto Bos incisos L e LX do
arl- 6e, bem como no artigo 8e, da Lei 14-13312021;
CON§IDER.A§DO a Decreto Na 004, de 02 de Janeiro
de 2025, que estabeleceu as normas de aplicaçào da
Lei 14.133/2021, no âmbiio deste Município;
CONSIDERANDO que o agêrte de contrataÇâo é a
pessoâ designada por ato especÍfico da autoridade
coopetente, entre sen,idores efetivos do quadro
permânente da Âdministração Pírblica, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da iicitação, dar
impulso ao procedimento licltâtório e executar
quaisquer outras atividades necessárias ao bom
aldaüento do certame até a homologâçâoj
COI'ISIDERANDO que a comissão de contratação é o
cônl nto de agentes públicos indicados pela
Admidstração, em carátêr permanente ou especial,
com a função de receber, examinar e jutgar
documentos aelativos às licitações e aos
pÍocedimentos a uxiliare s;
RTSOL\€:
Art. 1q Designar os servidores abaixo para, sem
prsjirízo das atribuiçôes iaborais em suas respectivas
unidades de lotação, atuarem como Agentes de
ConirataÇão nos procedimentos licitátorios regidôs
pela Lei ns 14.13312021:
I- Edimilson Lima Salazar, matrícula füncional
295-1.

laqágrafo único. Os agentês de c0ntratâção
*§signados serãô responsáveis, entre outras
âlriluiçôes, pela operacionalÍzação, condução e
juloámento dos ptocessos de contrataqã.o direta.

4írt?! Dssignar os Agettes dê Contrataçâo aoimâ

iiBiíêdqs. parê atqarem qomo Pregoeiros, conforme

ii:ilisiosto. ú. aú.,80, §59 da Loi 14.733121.
Art. 3a Designar como membros da equipe de apoio
iúi. Àgene§ de Ciirrtratáçâ o,
l, Romiila de §oúsa Silva;

{,: Jqü çavacunle'Litra Junior;
III- Jaiare de Sousa Sdva.
A'ir: lr4qr,A§, desígnáiôês êm Êpigt'âfs têrào caráter
perrnanente, até que outro ato as modjfique oü i1s

DECRETO MUNICIPAI- NO OO7/2025, DE 10 D
JANEIRO DE 2025.
DISPOE SOBRE A COBRANÇA DE TARIFA PELO
SERVIÇO DE ABATE NO MATADOURO PÚBLICO
MUNICIPAI DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.
A PREFEITA MUNICÍPAL DE SANTO ANTONÍO DOS
LOPES, CIBELLE TRABULSI NAPOLEÁO
MENDONÇA DA SILVA, no uso de suas atribuiqões
IEgAiS, E O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, ELIAS LUIS DE
CARVALHO BISNETO, considerando a necessidade
de regxlamentar provisoriamente o funcionamento do
matadouro público municipal, lisando à manutenção
do serviço e à cobertura de seus custos operacionais,
e em conformidade com os artigos 13, inciso V, e 71,
inciso I, da Lei Orgânica do Município resolvem:
Art. 10 - Fica instituída, a título provisório, a

cobranqa de tarifa no valor de R$ 80,00 (oitenta
reais) por animal abatido no Matadouro Público
Municipal de Santo Antônio dos Lopes.
Art. 2e - A tarifa prevista no presente regulamento
tem caráter de preço público, sendo devida pelos
usuários como contraprestação pelo uso do serviço
disponibilizado pelo matadouro público.
Art. 3e - A receita oriunda da tarifa será
integralmente destinada à manutenção, operação,
higienizaÇão e melhoria do matadouro público
municipal, garantindo a qualidade e a segurança do
serviço.
Art. 4a - A cobrança será realizada pela Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio de
documento de arrecadaçâo específico (DAM -
Documento de Arrecadaçáo Municipal).
I. O pagamento da tarifa deverá ser efetuado no
momento da solicitação do serviço de abate,
diretamente à Sêcretaria ou à unidade designada.
IL Será fornecido recibo ao usuário, contendo a
descrição do serviço prestado e o valor pago.
Art. 5a - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento será responsável pela Íiscalização do
cumprimento deste regulamento e pela adequada
prestação do serviÇo no matadouro público.
Art. 60 - Este regulamento tem caráter provisório e

vigorará até a aprovaçâo de lei municipal específica
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regulamentando a cobrança de taxa pelo tr

PDeÍêitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - Ií.4, Av. Presidcnie Vargas, 446, Centro, Prefêita Cibelle Trabulsi Napoleâo
M€ndonça Da Silva

Para consultara veracidade da publicaçáo acesse httpsr^4ww.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diarioofrciaulS22
Ediçào no ir"7/2025
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PROCESSO (s) ADMINISTRATIVO(s) N' 584/2025

À

ASSESSORIA JURIDICA DA COMISSAO DE CONTRATAÇAO DE LICITAÇAO

Pelo presente, encaminharnos a Vossa Seúoria, autos do processo
administrativo acima identificado. para análise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio dos l-opes - MA, 01 de abril de 2025

Edimilson Lima Salazar
Agente de Contrataçãox
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PROC ESSO ADMINISTRATIVO N' 584/2025

ASSUNTO: Licitação pela modalidade de Pregão f,letrônico- Lei 14.13312021

OBJETO: Contratâção de serviços especializados em controle interno, para atender o

-llunicípio de Santo Antônio dos Lopes .

l.RELATÓRIO

Trata o presente expedienre de processo administrativo que tem por finalidade

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECTALTZADOS EM CONTROLE INTERNO,

visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração ,

mediantc licitação pública, na modalidade pregâo, em sua forma eletrônica, com o critério de

julgamento menor preço/maior desconto em percentual,conforme justificativa e especificaçôes

constantes do Termo de Referência e seus anexos.

Os seguintes documentos são relevantes para a análise jurídica:

I- DOD - Documento de Oficialização de Demanda;

II- ETP Estudo Técnico Preliminar

III- Minuta de Edital;

IV- Termo de Referência;

V- Minuta de Contrato.

E a síntese do necessário.

2.APR.EChÇÃO JURÍDICA

2.1 Finalidade e âbrângência do parecerjurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conlbrme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133, de 2021

(Nova Lei de Licitações e Contratos NLLC):

t
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Art. 53. Ao frnal da Íàse preparatória. o prccesso licitatório seguirá para o órgão de

assessolamento juridico da Administraçào, que realizará controle previo de legalidade

mediante análise juridica da conrataçào.

§ I 
o Na elaboração do parecer iuridico, o órgão de assessoramento juridico da Administração

deverá:

l- apreciar o proccsso licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de

prioridade;

II- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensivel e de forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contrataçào e com

exposição dos pressupostos de fato c de direito levados em consideração na análise jurídica;

Como se pode obseÍvaÍ do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n" 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas

da Advocacia-Geral da União:

Enunciado BPC n" 7

A manifestação consultiva que adentrar questão juridica com potencial de significativo

reflexo em aspçcto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazêJo, evitando-se

posicionamentos

ILC-
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conclusivos sobre temas não juridicos. tais como os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oportunidade. podendo-se, porém, sobre estes emitir

opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter

discricionário de seu acatamento.

De fato. presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características. requisitos e avaliação do preço estimado, teúam sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercicio da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisôes devem ser motivadas nos autos.

De outro [ado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competôncia de cada agente público para a prática

de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes

observar se os seus atos estão dentro do seu cspectro dc competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitâs sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e

acatar,ou não, tais pondeÍaÇões. Não obstânte, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correçào. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

Planejamento da contrataçào:

A Lei n' 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo

licitatório é caractcizada pelo planejamento e dcve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as

leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei n" 14.133, de 202),, elenca providências e documentos que

devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibilizaÊse com o plano de

LL(.
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contralaçóes anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta

§1, sempre que elaboÍado, e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as consideÍações técnicas, mercadológicas e de

gestáo que podem interÍêrir na contratação, compreendidos:

l- a descrição da necêssidade da contratação fundâmentada em

êstudo técnico preliminar que caracterize o interesse público

envolvido;

ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, poÍ

meio de termo de Íeferência, antepoeto, projeto básico ou poeto
executivo, conforme o caso:

lll - a definiÇão das condições de execução e pagamento, das

gaÍantias exigidas e ofertadas e das condições de recêbimento;

lV - o orçamento estimado, com as composiçôes dos preços

utilizados para sua formaçáo;

V - a elaboraÇào do edital de licitâçâo:

Vl - a elaboração de minuta de conlrato, quando necêssária, quê

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bêns, de prestação de serviÇos ou

de execução de obras e serviços de engênharia, obsêrvados os

potenciais de economiâ de escala;

Vlll - a modâlidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputâ e a adequação e eÍiciência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gêrar o

resultado de contrataçáo mais vantajoso para a Administraçáo

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justiÍlcativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do

objêto, e de qualiÍicação econômico-financeira, justificativa dos

critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

licilaçôes com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em

consórcio;
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamenlo da

licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe

sobre os elementos do Estudo Técnico PreliminaÍ. De uma forma bem abrangente, o

planejamento da contratação pressupõe que a própna necessidade administrativa seja

investigada, a Íim de se compreender o que fundamenta a requisição administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve

considerar também o desenvolvimento nacional sustentável, que é princípio e objetivo

das licitações (artigo 5'e artigo 11'', IV, da Lei n" 14.133, de 2021), conforme

detalhamentos abaixo. Uma vez identiÍicada a necessidade que antecede o pedido

realizado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mcrcado para atender referida

necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor

solução, caso disponivel mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de estudáJa, para o fim

de definir o objeto licitatório e todos os seus contomos. Em linhas gerais, a instrução do

processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos foram examinados.

2.2 Estudo Técnico Preliminar - ETP

No presente caso, os servidores da á,rea técnica e requisitante_gq a equipe de

planejamento da conkatação claborou(am) o estudo técnico preliminar. Apesar de se

tratar de documento extremaÍnente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao

próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões necessárias,

relacionadas no aÍ. 18, §1', da Lei n'14.133, de 2021.

No caso concreto, observa-se que a Administração elaborou o ETP de modo a

contemplar as exigências legâis e normâtivas,

2.3 Descrição da Necessidade da contratação

A identificação da necessidade da conlratação é essencial para fundamentar o

processo e compreender os motivos da demanda, permitindo refletir sobre os requisitos
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indispensáveis e explorar possíveis soluções inovadoras. Essa etapa, exigida pelo art.

18, I e §l', I, da Lei n" 11.13312021, é crucial para garantir clareza sobre a necessidade

administrativa antes de buscar altemativas no mercado. Cabe ao órgão jurídico

recomendar que essa reflexão seja registrada e aprimorada, sem adentrar no mérito

técnico ou discricionário da Administração.

No caso concreto, a necessidade foi devidamente descrita.

2.4 Levantamento de Mercado

Após identificar a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar

soluções viáveis para atendê-la. não apenas estimando preços, mas analisando as

práticas do mercado e de outros órgãos públicos, a fim de verificar altemativas ou

metodologias que gerem ganhos de produtividade ou economia. De acordo com o art.

44 da Lei n" 14.13312021, a Administração deve avaliar os custos e beneficios das

opções de compra e locação de bens, considerando o ciclo de vida do objeto (art. 11, I e

18, VIII). A prospecção e avaliaçào devem ser fleitas, mesmo que a conclusão seja de

que as metodologias tradicionais sejam as mais adequadas. A escolha da solução deve

ser expressamente motivada nos autos.

No caso em questão, o órgão realizou a avaliação.

2.5 Do Valor Médio Dos Preços Cotados

Em seguida, as cotações forma realizadas junto a ferramenta Banco de Preços,

utilizando o minimo de 3 (três) preços de acordo com os parâmetros do art.23 da Lei n"

14.13312021, o valor mêdio unitário e de R$ 33.600,00 (trinta e três mil e seiscentos

reais) e o valor total estimado é de R$ 403.200,00 (quatrocentos e trôs mil e duzentos

reais).

2.6 Definição do Objeto

A Administração deve descrever a solução encontrada para atender à

necessidade administrativa, convertendo-a em objeto licitatório. Essa etapa possibilita a

definição clara das características principais do objeto, permitindo que fomecedores

compreendam o interesse administrativo. Contudo, deve-se evitar especificações

excessivamente detalhadas, que possam limitar a conipetiçào, ou genéricas, que

TG
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comprometam a eficácia do contrato. Conforme o art. l8 da Lei n' 14.13312021, a

descrição do objeto deve considerar aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão,

respeitando normas técnicas aplicáveis, como as da ABNT, para garantir qualidade,

utilidade e segurança.

No caso analisado, o objeto foi definido adequadamente.

2.7 Demais aspectos ligados à deÍinição do Objeto Quantitativos Estimados

A Administração deve estimar com clareza c detalhamento o quantitativo

necessário, com cálculos documentados para justiÍicar as quantidades previstas,

evitando eslimativas genéricas e facilitando verificações futuras. O ar1. 40 da Lei n'

14.13312021 exige que o planejamento considere o consumo anual esperado e que a

metodologia de previsão seja devidamente registrada e respaldada tecnicamente.

Deve-se ressalvar que não compete a esta unidade jurídica adentrar em questões

técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente contenha os esclarecimentos

acerca da metodologia utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados para

alioitação e vcrificar se há suporte documental coerentc com aquelc que é exigido pela

legislação para a fasc intema da licitaçào.

No caso analisado, a estimativa foi documentada e está legitimada.

2.8 Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

No presente caso, foi realizada a estimativa do valor da contratação, com

indicação da observância do paúmetro previsto do art. 23, §1" da Lei n" 14.133, de

2021. Além disso, de se destacar o registro quanto à análise crítica dos valores

coletados.

Por fim, impende ressaltar que os preços coletados devem ser analisados de

forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores

apresentados.

No caso concreto, houve realização de pesquisa nos termos descritos nas

normas aplicáveis.

L(

2.9 Termo de Rel'erência
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O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as

exigências do art. 40, § l', da Lei n' 14.133, de 2021:.

AÍt.40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

(...)

§ lo O termo de referência deverá conter os elementos previstos no-ilqisq

XXIII do caout do art. 6'desta Lei, alem das seguintes informações:

l- especificaçâo do produto, preferencialmente conforme catálogo eletÍônico

de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento,

. compatibilidade, durabilidade e segurança;

Il- indicação dos locais de entrega dos produtos ç dâs regras para

recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;

III- especificação da gaÍantia exigida e das condições de manutenção e

assistência tecnica, quando for o caso.

(...)

Especificamente em Íelação aos serviços, também devem ser observadas as

exigências do art. 47 , §l", da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:

| - da padronização, considerada a compatibilidade de especiÍicaçôes

estéticas, técnicas ou de desempenho;

ll - do parcêlamento, quando for tecnicamente viável e

econom icamenle vantajoso.

§ 'lo Na aplicação do princípio do parcelâmênto deverão ser

considerados:

I - a responsabilidade técnica;

ll - o custo para a Administração de vários contratos frente às

vantagens da rêdução de custos, com divisão do objeto em itêns;

$,
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lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a

concenlração de mercado.

§ 2" Na licitaçáo de serviços de manutenÇão e assistência técnica, o

edital deverá definir o local de ÍealizaÉo dos servigos, admitida a

exigência de deslocamenlo de técnico ao local da repartição ou a

êxigência de que o contratado tenha unidade de prestaÉo de

serviços em distância compatívêl com as nêcessidades da

AdministÍação.

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por têrceiros as atividades

materiais acessórias, instÍumentais ou complementares aos assuntos

que constituam área de competência legal do órgão ou da enlidade,

vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do

serviço terceirizado:

| - indicaÍ pessoas expressamente nominadas para executar direta ou

indiretamente o objeto contratado;

ll - íixar salário inferior ao deÍinido em lei ou em ato normativo a ser

pago pelo contratado;

lll - estabelecer vínculo de suboÍdinação com funcionário de empresa

prestadora de serviço terceirizado;

lV - definir foÍma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos

salários pagos;

V - demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço

terceirizado a execução de tarêfas fora do escopo do objeto da

contratação;

Vl - prever em edital exigências que constituam intervenção indevida

da AdministÍaÉo na gestão interna do contratado.

Parágrafo único. (...)

No caso dos autos, vale registrar que o Termo de Referência atende as normas

aplicáveis.

2.10 Da natureza comum do objeto da licitação

Compete à administraçâo declarar que o objeto licitatório é de natureza comum,

t-LL
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haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória paru aquisição de bens e

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de

maior desconlo, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n' 14.133, de 2021.

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei n"

14.133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

An. 6' Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XII - pregão: modalidade de licitaçâo obrigatória para aquisição de bens e

serviços comuns, cujo criterio de julgamento podeú ser o de menor preço ou

o de maior descontol

(,..)

Sobre a necessidade de a Administração declarar a nataÍeza do objeto da

contratação, a Orientação Normativa n" 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União,

dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto

licitatório é de natueza comumpara efeito de utilização da modalidade pregão

e definir se o objeto correspoode aobra ou serviço de engerlaria, sendo

atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadmmento da modalidade

licitatória aplicável."

. No caso concreto, a Administração declarou expressamente a natureza comum

do objeto da licitação.

2,1I Informação sobre o Regime de Fornecimento

Os documcntos de planejamcnto da contratação devcm tratar do regime de

fomecimento de bcns, obscrvados os potenciais de economia de escala, cujos impactos

podem afetar a decisão sobre o paÍcelamento ou não do objeto, que será abordado mais

adiante. No caso concreto, o regime de fomecimento foi suficientemente explicitado.

2.12 Modalidade, critério de julgâmento e modo de disputâ

Com base na exigência do art- 18, inciso Vlll, da Lei n' 14.133, de 2021, é

possível concluir que a fase de planejamento deve abordar as razões que conduzem a

LLL
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definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a geÍar o resultado

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo

de vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve

o planejamento da contratação conter informações sobre:

I- modalidade de licitaçào;

. Il- critério dejulgamento;

Ill- modo de disputa;

IV- adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros.

No caso concreto, o tema foi tratado na fase de planejamento.

2.13 Objetividade das exigências de qualificação técnica

A habilitação profissional verifica a experiência anterior do licitante na

execução de parcela relevante do objeto, enquanto a habilitação operacional avalia se

o licitante possui condições para executar o objeto em sua totalidade. A qualificação

técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas pode ser

exigida em outros objetos, desde que indispensável para garantir o adimplemento das

obrigações (art. 37, XXI, da Constituição Fcdcral). Ncssc caso, deve-sc especificar de

forma clara a parccla do objeto para a qual será exigida expcriência anterior, com

indicação do profissional responsável, representando ao menos 4% do valor estimado da

contrataçào (art.67, §l'da Lei n" 14.13312021). Em alguns casosr a qualificação

técnica-profissional é indispensável, especialmente se houver exigências específicas

para garantir a qualidade ou a segurança do objeto.

Já a qualificação técnica-operacional, geralmente exigida, avalia a capacidade

de gestão do licitante e requer comprovaçâo de quantitativos minimos relacionados ao

objeto, limitados a 50oÁ do quantitativo previsto na licitação (art. 67, §2" da Lei n"

14.133i2021). Ela é essencial para assegurar que o licitante tenha a capacidade

opcracional necessária para executar o objeto conforme as cxigências, garantindo o

cumprimento das normas dc segurança, qualidade e prazos estabelecidos no contrato.

No caso concreto, o tema foi tratado dc forma adequada.
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2.'l 4 Adequação orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitaçào deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da

classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma

imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de

1992,eo art. l05,da Lei n" 14.133, de 2021:

Lei n" 8.429- de 1992

AÍ. I 0. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao eúrio

qualquer ação ou omissão dolosa, que enscjc, efetiva c comprovadamente,

perda patrimonial, desvio, apropriação. malbaratamento ou dilapidação dos

bens ou haveres das çntidades refçridas no art. l'desta Lei. e notadamente:

Re clada ela Lei n" l.l.lio de 2021

(...)

IX - ordenar ou permitir a realizaçio de despesas não autorizadas

em lei ou rcgulamento;

(...)

Lei n" 14.133, de 2021

Art. 105. A duraçào dos confatos rcgidos por csta Lei seú a prevista em

edital, e deverão ser obscrvadas, no momerrto dâ contrâtação e a cada

exercicio Íitranceiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como

a previsào no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercício

financeiro.

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão de ação

governamental que acarete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a

adequação orçamentária e financeira paru fazeÍ face às despesas, em conformidade com

as noÍrnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n' l0l, de 04 de maio de

2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

No caso concreto, a Administração informou que a despesa decorrente da

contratação esüí devidamente prevista nas leis orçamentárias.
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No mesmo sentido, esclareceu que a contratação atende todas as exigências

dos artigos l6 e l7 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.15 Minuta de Edital

A minuta do cdital atendc às disposições do artigo 25 da Lei n" 14.13312021,

sendo elaborada em conformidade com os principios de clarcza, objetividade e

publicidade, fundamentais para asscgurar a transparôncia e ampla competição no

cefiamc

Art. 25. O cdital deverá conter o objeto da ticitação e ês rçgras relativas à

convocação. ao julgamento, à habilitaçâo. aos recursos e às penalidades da

licitação, à fiscalização e à gestão do confiato, à entrega do objeto e à
condições de pagamento.

No caso, verifica-se que a minuta de edital apresentada pela Administração,

atende as normas aplicáveis.

2.1ó Minuta de termo de contrato

A minuta do contrato foi elaborada em conformidade com o artigo 92 da Lei n"

14.13312021, vedando o parcelamento do objeto para assegurar a integalidade e

eficácia da execução. Além disso, a minuta contempla as seguintes cláusulas essenciais:

documentos, objeto, obrigação da Contratada e Contratante, preço, dotação

orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções

administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de

foro.

Art. 92. São necessárias em todo conaato cláusulas que estabeleçam:

I - o objcto e seus elementos caracteristicos;

ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou

ao ato que tiver autorizado a conbatação direta e à respectiva pÍoposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos;

lV - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

:til
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V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualizaçào

monetária entre a data do adimplemento das obrigaçôes e a do efetivo

pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o pfttzo

para liquidação c para pagamento:

Vll - os prazos de inicio das etapas de execuçâo, conclusão, entrega,

observação e recebimento definitivo, quando for o caso;

Vlll - o credito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificaçào

funcional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o pmzo para resposta ao pedido de repactuaçâo de preços, quando for o

caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para asseguar sua plena execução, quando

exigidas, inclusive as que forem ofcrecidas pelo contratado no caso de

antecipação de valores a título de pagamento;

XIll - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas noÍrnas tecnicas aplicáveis, e as condições de

manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e

os valores das multas e suas bases dc cálculo;

XV - as condiçõcs de importação e a data e a taxa de câmbio para conversào,

quando for o caso;

XVI - a obrigaçâo do contratado de manter, duante toda a execução do

Çontrato. em compatibilidade com as obrigaçôes por ele assumidas, todas as

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a quâlificaçâo, na

contratação direta;

XVII - a obrigação de o conÍratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como cm outras no[nas especificas, paÍa pessoa

com deficiência, para reabiliudo da Previdência Social e para aprendiz;
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XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos deÍinidos

em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

Todos os elementos obrigatórios previstos na legislação estão devidamente

contemplados, gaÍantindo a segurança jurídica da contratação.

2.17 Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus ânexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do

Estado, do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, em atcndimento os aÍt.

54, caput e § l', e art. 94 da Lei n'14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a honrologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o

edital e seus anexos, conforme determina o aÍt.54, §3', da Lei n" 14.133, de 2021.

3.CONCLUSÃO

Em face do exposto, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do

proccsso n" 58412025. O presente parccer foi elaborado com observância aos princípios

da legalidade e em estrita conformidade com as normas jurídicas vigcntes. Contudo, a

decisão final quanto à adoção da medida cabe à Administração Pública, considerando

sua oportunidade c conveniência.

Santo Antônio do Lopes, 0l de abril de 2025
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